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o Município de Aracati torna público para conhecimento de todos os interessados a abertura de

processo de licitação na modalidade pREGÃo eurnÔrutco Ns t7.00?12025-PERP, identifícado

acima, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei ne

14.t33/2O2Ie LeiComplementar ne 123/2006, alterada e consolidada.

Compöem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e homologação'

Em que säo estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização

do contrato, bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das

Leis 14.133/2021e t23/2006 e alterações posteriores.

PARTE B - ANEXOS

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA
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de Aracati-CE.

ra rafutu ntuae eveparo preçode sreg isthomel parap ropostarleSe çao d
pa ra atender saafiñS,em naate snsito,trâedçãona lizastdeisiçã oq ua

ssnece d Secretaa dena Segura çan dci e rdeo Pm blica Mdo nu ptotctuadãidades
Objeto:

Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Públicaórgão Gerenciador:

Pregäo EletrônicoModalidade:

Menor Preço Por Lote
Critério de

mento:

Aberto e FechadoModo de Disputa:

lnício: 25 de de2025

Fim: 05 de setembro de 2025
Cadastramento das

05 de setembro de 2025 às 09h00min (Horário de Brasília)

s:

Data e hora de
abertura das

www.bll.org.br (acesso ldentificado no link - licitações)local da Sessão:

Claudio Henrique Castelo BrancoPregoeiro(a):

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA CONSOLIDADA

ANEXOIII MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

MINUTA DO TERMO CONTRATUALANEXO IV

ANEXO V MODELO DE DECLARAçöES

CLAUSULAS EDITALíCIAS

1. DO OBJETO E DO VATOR ESTIMADO

1.1. Seleção de melhor proposta para registro de preços para futura e eventual aquisição de

sinalização de trânsito, materiais e afins, para atender as necessidades da Secretaria de Segurança

Cidadã e Ordem Pública do Município de Aracati-CE'
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7,2, O valor estimado da presente contrataçäo é de RS 1.037.017,88 (um milhão, trinta e
dezessete reais e oitenta e oito centavos), conforme pesquisa de preços acostada aos autos do

processo licitatório.

2. DAS COwOIçöES PARA pARTrCrpAçÃO E CREDENCTAMENTO NA PRESENTE LTCTTAçÃO.

2.1. Poderão participar da presente licitação:
a) quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da Federação, que atendam a todas
as condiçöes exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, fiscal,
socia l, tra ba I hista, econôm ico-fina nceira e q ua lificação técnica;
b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação;
c) que tenham providenciado o credencíamento junto à Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do
Brasil.

2.2. Não poderão participar da presente licitação:
a) licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a

comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a

abertura das propostas, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certame, independentemente do preço proposto.
b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatívelcom o objeto deste Edital;
c) os interessados que se encontrem em processo de falência;
d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente público do órgäo ou
entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme $ 1e do art.9s da Lei ne t4.t33,de2021.
e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
f) os interessados que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a

Administração Pública;
g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contra,tante ou com agente público que desempenhe função
na licitaçäo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

h) pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.4O4, de 15 de

dezembro de 7976, concorrendo entre si;

i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislaçäo trabalhista;
j) agente público do órgão ou entidade licitante;
k) organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.2.1. O impedimento de que trata a alínea "e" será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante,
2.2.2. Em licitações e contrataçöes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei ne 1,4.13312021

2.2.3. A vedação de que trata a alínea "j" estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário

ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

Prefeltura Municipal de Aracati - Ceará
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e2,3. O Pregoeiro verificará se o licitante atende às condiçöes de participaçäo no certame,

previsto no art. 14 da Lei ng t4,1331202t e no subitem 2,2 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

U nião ( https://www. portaltra nsparencia.gov,br/sancoes/ceis); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
( htt ps ://www. po rta lt ra n s pa re n ci a. gov. b r/sa n coes/c ne p ).

2.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, porforça da vedação de que trata o artigo L2 da Lein" 8.429, de 1992.

2,3.2, Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventualdesclassificação.
2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licitante ficará impedido de participar da presente

licitação, por falta de condição de participação.

2.4. Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio
credenciamento junto à Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br).
2.6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à

Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil e o envio dos documentos exigidos neste edital se dará

diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada exclusivamente
através do sistema.
Z.l. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Aracati-CE a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
2,7.1. lncumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou de sua desconexão.
2.7.2. O licitante será responsável formalmente pelas transaçöes efetuadas em seu nome, assumindo

como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, näo cabendo ao provedor do .sistema ou ao órgão promotor da licitação

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
2.7 3. A credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNlCO.

2.7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

2.8, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei ne t4.I33/202L, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites
previstos da Lei Complementar ne I23, de 14 de dezembro de 2006.

2.8.1.. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.8.2. Os lotes 3, 4,6 e 7 são as cotas de participação destinadas a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos dos incisos I e lll do art. 48 da Lei Complementar ne 123, de 14 de

dezembro de 2006, respectivamente.
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3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO.

3.L. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1. Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônica;

3.1.2. Recebimento das Propostas de Preços e garantias via sistema;

3.1.3. Abertura das Propostas de Preços, apresentação de lances, negociação e julgamento das

propostas;

3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado;

3.1,5. Recursos;

3.1.6. Adjudicação e Homologação,

4, DA APRESENTAçÃO DAS PROPOSÍAS DE PREçOS NO SISTEMA ELETRôNICO.

4.1.. Os licitantes encaminharão, simultaneamente, por meio do sistema eletrônico, as propostas de

preços e a garantia de participação, conforme exigências definidas neste edital, até a data e o
horário estabelecidos para o cadastramento das propostas, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4,1.1. Os documentos a serem enviados via internet, através do sistema eletrônico, deverão ser

apresentados preferencialmente no formato *.pdf, a fim de evitar possíveis alterações no

documento por falha humana.
4.L.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto

de arquivos comprinridos (*.zip ou *.rar), recomendada a manutenção das extensöes dos arquivos

dispostas no subitem anterior.
4.1.3.O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne L23, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42a49, observado o disposto nos 55 1e ao 3e

do art.4s, da Lei n.e 14.133, de202L
4.t.4.O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, para que estas

possam gozar dos benefícios previstos na Lei Complementar Ne 12312006 e na Lei Nacional Ne

t4.t33/202t se faz necessária, ainda, a declaração de que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não celebraram contratos com a Administração Pública cujos valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno porte.
4.1.5.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo L6 da Lei ne t4.L33, de202t.
4.1.6.0 licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar

as declarações previstas no subitem 4.1.4 deste edital poderá participar normalmente do certame,

porém, em igualdade de condições com as empresas näo enquadradas neste regime.

5. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A PROPOSTA DE PREçOS, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, contendo a caracterização do objeto proposto, contemplando os itens

em conformidade com o TERMO DE REFERÊNCIA - ÀNEXO I deste Edital'

5.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a seguir:

a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto

a licitante Se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo; e

b) As marcas dos produtos cotados.

5.3. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas

casas decimais dos centavos.

5.4, Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito

de pleitear quãlquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

argumento não previsto em lei.
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5.5. Os yalores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente naciona

mesmo que não contenham o símbolo da moeda (RS).

5.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor preço por lote, expresso em

reais. Assim, as Propostas deveräo ser apresentadas observando-se o valor global.

5.7. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação'

5.8. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências

de habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transaçöes que forem

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.

5.9. Os quantitativos licitados e cotados deveräo ser rigorosamente conferidos pelos licitantes' O

licitante não poderá oferecer proposta com .quantitativo inferior ao previsto para cada item da

contratação.
5.10. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos da

sessão de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade,

será considerado aquele definido neste Edital'

5.1i.. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e

seus anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação,

competição, julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às

suas disposições e à legislação aplicá'rel, notadamente à Lei no .I4.133/202L
5.12. Somente seräo aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive guanto aos seus

anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem

permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema,

exceto a título de diligência.
s,13. DA GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO:

5.13.1. Como requisito de pré-habilitação, o t.icitante deverá apresentar, juntamente com a proposta

de preços, no campo "ANEXAR GARANTIA", a respectiva Garantia de Proposta, no valor global de RS

i.0.370,18 (dez mil, trezentos e setenta reais e dezoito centavos), correspondenle a t% (um por

cento) do valor estimado da contratação.

5.13.2. O valor da garantia deverá observar a seguinte distribuição:
. R$ Z,Zgg,OO (dois mil, duzentos e oitenta e três reais) para os licitantes que participarem

exclusivamente do Lote 01;

. RS 6.LOg,gZ (seis mil, cento e oito reais e trinta e dois centavos) para os licitantes que

participarem exclusivamente do Lote 02;
. R$ 650,20 (seiscentos e cinquenta reais e v¡nte centavos) para os licitantes que

participarem exclusivamente do Lote 03;
. R$ 38,58 (trinta e oito reais e cinquenta e oito centavos) para os licitantes que participarem

exclusivamente do Lote 04;

. R$ 854,11(oitocentos e cinquenta e quatro reais e onze centavos) para os licitantes que

participarem exclusivamente do Lote 05;

. RS ZZS,97 (duzentos e vinte e cinco reais e noventa e sete centavos) para os licitantes que

participarem exclusivamente do Lote 06; e
. RS 21O,OO (duzentos e dez reais) para os licitantes que part¡c¡parem exclusivamente do

Lote 07.

5.14. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) cauçãg em dinheiro ou em títulos cla dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no

País pelo Banco Central do Brasil;

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total'

5.15. Optando por caução em dinheiro, .o licitante deverá realizar transferência eletrônica ou

depósito identifícado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta bancária em nome da

r, :::ì',1,:r:::::.::ì .I.::l': I'
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Prefeitura Municipal de Aracati, juntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil, a

x, conta: 33.438-3.
I

5.16. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título acompanhado dos

documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.

5.16.1. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento

emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e

avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações:

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no

balanço patrimonial da licitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública,

demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses anteriores a

data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério

da Fazenda;

c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável

sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.

d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura

Municipal de Aracati o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de

fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

5.t6.2. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o

documento fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
5.16.3 Beneficiário: Prefeitura Municipal de Aracati.

5.16.4. Objeto: Garantia da participaçäo no PREGÃo ELETRôNtCO Ns 17.003/2025-PERP.

5.16.4.I. Citar no objeto da garantia os lotes que estará participando do certame.

5.16.5. Valor: 7% (um por cento) do valor estimado da licitação.

5.16.6. Prazo de validade: prazo da validade da proposta. Mínimo de 90 (noventa) dias.

5.17. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da

apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 90

(noventa) dias, contados a partir da data de abertura das propostas.

5.18. A garantia de manutenção de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez)

dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que fordeclarada fracassada a licitação.

5.19. A garantia da proposta poderá ser executada integralmente:

a) lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a

não apresentação dos documentos para a contratação.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

6.1. Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes

Documentos, os quais serão enviados via sistema quando Solicitados pelo Pregoeiro, no prazo

previsto neste edital, analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade e consistirão

de:

6.2. HABILTTAçÃO JURíDICA

6.2.1. Atci constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou

alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperat¡vas, acompanhado

dos documentos de eleição de seus administradores;

6.2.2. Registro comercial, no caso de empresário indivídual;

6.2.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exigir.
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6.3. HABILtreçörs FtscAL, soctAl E TRABALHtSTA

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
6.3,3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa

da União (PGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne 1.751 de

02/r0l20ra;
6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

6.3,5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;

6.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

6.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5,452, de Le de maio de

1943.
6.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelec¡do na Lei ne 9.854, de 271t01L999,
publicada no DOU de 28ltÛlt999, e ao inciso XXXIll, do artigo 7e da Constituição Federal, não

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(catorze) anos, em conformidade com o inciso Vl do art. 68 da Lei ne 14.L3312021.
6.3.9. Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar ne L23 de t4.t2.2106, a comprovação

de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será

exigida para efeito de assinatura do contrato.
6.3,10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte,

por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a

documentaçäo exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição.
6.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
6.3.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, nos termos deste edital.

6.4. qUALtFTCA TÉCNTCA

6.4.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade e fornecimento pertinente e
compatívelcom o objeto da licitação.
6.4.1".1.4 Prefeitura Municipal de Aracati, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante

emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei

t4.t33l2}2l, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias das respectivas

notas fiscais de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo

declarado.

6.s. QUALIFICAçÃO ECONôMICA E FINAf\¡CE¡RA

6.5,1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou

liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
6.5,1,1. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua

viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância
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judicial comPetente; ou concessao judicial da recuperação nos termos do art' 58 Lei n9. ' 
..

11.10U2005. No caso de recuperação extrajudicial, a icitante deverá apresentar homo

plan de recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, S 5e, da Lei ne tL.t0t/2005;o

6.5.1.2. A empresa em recuperação judicial/extraju dicial com recuperação judicial/plano de

recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação

econômico-financeira.
6.5.2. Balanço patrimonial, demonstraçäo de resultado de exercício e demais demonstraçöes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercial

ou outro órgão competente, na forma da lei.

6.s.2.t. caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (sPED), deverá

apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as

disposições das lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil'

6.5.3. Comprovação da boa situação financeira assinada por profissional habilitado da área contábil,

legalmente reconhecido junto ao conselho Regional de contabilidade da sede ou filial do licitante,

que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG) maior ou igual a

i,oO (rr vírgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada conforme a fórmula

abaixo:

LG = AC + ARLP 21,0

Onde:
LG - Liquidez Geral;

AC - Ativo Circulante;

ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo;

PC - Passivo Circulante;

PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo.

PC + PELP

6.5,4.As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei,

devendo ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado'

6.5.5.No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço

patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstraçöes contábeis limitar-

se-ão ao último exercício socialexigível.

6.5,6.Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis

por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diárío oficial, publicação em jornal de grande

circulação, ou ainda atiavés de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário

individual deverão apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede

da licitante ou em outro órgão equivalente'

6.5.7. Comprovação de capitat social mínimo ou patrimônio líquido equivalente a, no mínimo,tOYo

(dez por cento) do valor est¡mado da contratação, podendo tal comprovação ser realizada

mediante apresentação de Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante,

ou por meio de outro documento legal idôneo que comprove a exigência.

6.5.7.1. Caso a licitante venha a ser vencedora de mais de um lote, o capital social mínimo ou o

patrimônio líquido exigido deverá corresponder a, no mínimo, tO% lêez por cento) do somatório

dos valores estimados da contratação relativos a todos os lotes adiudicados'

6.6. OUTROS DOCUMENTOS

6.6.L, Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresa ou

empresa de pequeno porte ou cooperativa);

6.6.1.1. Pora fins d'e gozo dos benefícios dispostos na Lei comptementar ne 723/2006, os

representantes de Microempreendedores individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno porte

deverão onexor certidão simplifica emitida pelo Junto comercial do órgão do licitante e ou

documento equivalente que comprove o enquadramento da empresa como ME/EPP;



6.6.2. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;

6.6.3. Declaração de reservas de cargos.

z. oR sessÃo púeLlc¡ oo pneeÃo rlernôrulco
7.t. o Pregão será do tipo Eletrônico, com modo de disputa ABERTO

Ne 14.133/2021\, o qual será realizado em sessão pública por

l^. s;

f.-

',!i ...._".-.-.

ii

A

E FECHADO (art. 56, I e ll, da

meio da INTERNET, mediante

condições d segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema

Eletrônico (licitaçöes) da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil'

7.t.t. o sistema eletrônico da BLL - Bolsa De Licitações clo Brasil é certificado digitalmente por

autoridade certificadora no âmbito da lnf¡aest¡utp¡a $e Cfeves Públicas Brasileiras - ICP Brasil'

7.t.2. Ostrabalhos serão conduzidos pelo::Éregbeiro, meldiante a inserção e monitoramento de dados

gerados ou transferidos para o aplicativo da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil constante da página

eletrônica : https://www.bll.ore.brl,
7.2. A participação n-. pnrano ELETRÔNICO dar-se-á por meio da digitaçäo da senha pessoal e

intransferível do licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de

mercadorias) e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços e seus anexos'

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico observadas as condições e limites de data e horário

estabelecidos.

7.3. ABERTURA DAs pROposTAs: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá

início a sessão priblica do pREGÃo EtETRoNlco, com a abertura e divulgação dos preços das

Propostas cadastradas no sistema eletrônico.

Z,¡.f. ¡¡a hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será

realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, podendo, no entanto, o Pregoeiro

definir outra data e horário, através do "chat" de mensagem da Plataforma de Licitações Eletrônicas

BLL - Bolsa De Licitaçöes do Brasil.

7.3.2. Até a abertura da sessão os pROpONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas

a presentadas.

7,3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o

Cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação'

7.3.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem crescente de valor'

7,4. O Modo de Disputa Aberto e Fechado é composto por duas fases abertas e um fase final e

fechada. Sendo:

7.4.1. Aprimeira fase aberta terá um prazo fixo de 1"5 minutos para envio de lances;

7,4.2. Após a prirneira fase aberta, entrará automaticamente a segunda fase aberta, que será

aleatória, encerrando o item/lote a qualquer momento de 0 a 1"0 minutos;

7.4.3. Afase fechada terá um prazo de 5 minutos. Só participarão apenas o Licitante a menor oferta e

todos aqueles que estejam com valores superiores em até \O%do menor preço. Os licitantes serão

convocados para um lance final e fechado (sigiloso até o encerramento desta fase)'

7.4.3.1,. O lance final e fechado deverá ter o mínimo de 3 ofertas. Caso não tenha o mínimo de 03

ofertas, seräo convocadas as ofertas subsequentes no máximo de 03' Ou seja, um ou dois licitantes +

três licitantes subsequentes.

7.4.4. Acada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e

do respectivo horário de registro e valor.

7.4.5. Os lances serão ofertados considerando o valor global do Lote'

7.4.6. O pROpONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente

registrado pelo sistema.

7.4,6.LO intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de no mínimo RS 75O,OO (cento e cinquenta reaís)'
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7.4.7, Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for e

registrado primeiro pelo sistema.

7,4.8. Durante a sessão Pública, os pRopoNENTES serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado.

7.4.9. Ultrapassado o prazo inicial de 0S (oito) minutos, a sessão será prorrogada automaticamente

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

disPuta de lances.

7.4.gJ.A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este subitem, será de 02

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive quando se tratäl de länces intermediários.

7.4.I0.2. Ultrapassado o prazo previstore inexistindo novos lances na forma estabelecida neste

subitem, a sessão pública será encerrada automaticamente.

7.4.t0.3. Encerrados os prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances em

ordem crescente de valor.

7.4,t0.4. Encerrada a sessão pública com ou sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro

poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço,

mediante justificativa.

7.4.tt. Concluídos os trâmites acima, o Pregoeiro verificará se o licitante classificado

provisoriamente em primeiro lugar apresentou garantia de proposta na forma dos subitens 5'13 a

5.17 deste edital e se pronunciará quanto ao cumprimento da exigência editalícia'

7.5. NEGOctnÇÃO: Encerrada a.etapa de envio de lances da sessão pública e havendo apresentação

de garantia de proposta na forma deste edital, o Pregoeiro deverá promover tentativa de negociação

com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. A negociação será realizada

por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.5. j.. O sistema informará a Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do

lance de menor valor'
7.5.2. Depois de concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os licitantes e

anexado aos autos do processo licitatório'

7,5.3. Os preços ofertados, global ou qualquer dos unitários, não poderão estar superiores aos

orçados pelo Município de Aracati, sob pena de desclassificação.

7.6. PROPOSTA CONSOLIDADA: O licitante que apresentar a proposta classificada em primeiro

lugar deverá enviar exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas a contar da convocação

do pregoeiro pelo chot,,aproposta de preços consolidada devidamente assinada, conforme modelo

disposto no ANEXo ll deste Edital, sob pena de desclassificaç-ão. será desclassificado o licitante que

deixar de apresentar a proposta final consolidada no prazo previsto neste subitem'

7.6.1. No caso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de preços consolidada, o

licitante poderá encaminhá-la através de e-mail, no mesmo prazo estipulado no item anterior, desde

que seja comunicada a referida indisponibilidade através de chat e mediante prévia autorização do

Pregoeiro, que, na oportunidade, indicará o e-mail para fins de envio da proposta'

7,6.2. A pioposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a

identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, clatada, contendo os seguintes dados:

a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica)

empapeltimbradodalicitante,contendoongdoCNPJouCPF;
b) Relação dos dados da pessoa indicada para,assinatura do contrato, constando o nome, cPF' RG'

nac¡onalidade, naturalidade, estado civil, profissäo, endereço completo, incluindo Cidade e UF' cargo

e função na empresa, bem como cópia do documento clue dá poderes para assinar contrato em

nome da empresa. obrigatório para a licitante vencedora da licitação' Neste caso, os dados poderão

ser apresentados após o julgamento da licitação'

7.6.3. Aproposta final consolidada deverá retratar os preços unitários e totais de cada item/lote ao

novo valor proposto, apresentada em consonância com o preço obtido após a fase de
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oë"lance/negociação e deverá conter os seguintes requisitos:

a) O detalhamento dos itens, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto no

Referência;

b) Os lotes cotados, nos

c) Os valores unitários e

quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital;

totais de cada lote cotado, bem como o valor global da proposta, expresso

em reais em algarismo e, opcionalmente, por extenso;

d) prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 90 (noventa) dias;

e) prazo de entrega dos bens segundo o prazo consignado no edital, contados a partir da emissão da

ordem de compra.

7.6.4. Aproposta consoliclada deve ser apresentada contendo todos os elementos do subitem 7 '6'3 e

sem erros, de forma que:

a) o preço total da proposta esteja compatível com o valor ofertado na fase de negociação;

ni nåo haja discrepâncìa entre as operaçöes aritméticas, notadamente o resultado das multiplicações

das quantidades com os preços unitários, bem como dos somatórios dos valores totais'

c) Os quantitativos e a especificação dos itens licitados e cotados deverão ser rigorosamente

conferidos pelos licitantes.
d) A proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conforme

apresentado no edital, não podendo conter omissão, acréscimo ou decréscimo quantitativo;

e) A proposta deve contemplar as unidades de medida conforme descrito no Termo de Referência

apresentado pela administração, não podendo haver omissão ou divergência'

7.6.5. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as

cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

7.6.6. Constatado alium erro ou omissäo na proposta final consolidada o Pregoeiro assinalará o

prazo de 02 (duas) hóras, prorrogável por mais 02 (duas) horas a pedido do interessado, para que o

ii.ltrnt. corrija exclusivamente as peças desconformes ou omissas, sob pena de desclassificação'

7.6.7, O atendimento à diligência não poderá acarretar, em nenhum caso, aumento do valor da

proposta final consolidada obtida após a fase de lance/negociação.

7.6.g. Não procedida a correção ou saneamento da proposta final consolidada pelo licitante no prazo

assinalado, ou ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante será desclassificado'

7.6.g,O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

7.7. JULGAMENTO: EnCerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos

preços unitários e totais em relação ao máximo estipulado para contratação, observados critérios

on¡åtivos para definição do melhor preço, considerados os prazos para a execução do contrato' as

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as diretrizes e

demais condições estabelecidas neste edital'

7,g. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a

exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação'

7.9. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos

documentos de habiiitação do licitante primeiro classificacio "sob condição", considerando o disposto

no subitem anterior.
7.10. o lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência'

sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital'

7.11. Os licitantes que apresentarem preços unitários e/ou totais excessivos ou manifestamente

inexequíveis serão considerados desclassificados'

7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos estimados

para a contratação constante do Termo de Referência'

7,L3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores
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7.14. Na ñipót.r. de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com me

Pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verifica
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ndo a sua

aceitabilidade.
7.15. Após a etapa de envio de lances ou, caso não haja envio de lances, após o início da fase

competitiva, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art' 44 e art' 45 da Lei

Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006'

7.16. tica assegurado, como critério de desempate, o exercício do direito de preferência para as

microempresas ou empresas de pequeno porte ao final da disputa de lances. Entende-se por empate

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno

porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, sendo

facultada à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a possibilidade de

apresentar proposta de preço inferior'
7.17. para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da

seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta

depreçoinferioràquelaconsideradavencedoradocertame.
[injo'o.orrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem

7.!6, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.1_g. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.!6, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser

registrada em ata'
7.19. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 7.!7, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame'

7.20. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 60 da Lei ns 14'133, de202t, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de

preço em ato contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contiatual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizãdos registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçöes previstos

nesta Lei;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle,
7.21. persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

Produzidos ou Prestados Por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

Administração pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

b) emPresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12'187, de 29 de

dezembro de 2009.

7.22. o pregoeiro poderá, para analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres técnicos e

suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões'

7.23. O pregoeiro não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital' nem

preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes'

7,24. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares solicitados pelo

pregoeiro, of t¡.i,rna., deverão apresentá-los em formato digital, via sistema, no prazo definido pelo
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pregoeiro, observado o prazo mínimo de 02 (duas) horas' Na hipótese de inviabilidade

envio através do sistema, o Pregoeiro poderá definir outra forma de envio'

7.25. Adesclassificaçäo de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada

t.3

\.:i

cä.do

adjudicado o objeto do certame'
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no sistema

para acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES'

7 ,26. Será desclassificada a Proposta de Preços que:

a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de

dificulta r o julgamento;

b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que insanável ou

não sanada no prazo diligencial;

c) tiverem suas amostras desclassificadas;

d) contiver oferta de vantagem não prevista no tdital;

e) apresentar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pelo Município;

f) apresentar preços inexequíveis;

g) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração'

7.27. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global proposto seja inferior a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração;

7.27.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7'27, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta'

7.28. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove

a exequibilidade da Proposta'
7.2g. Aclassificação dos licitantes será realizada pela ordem crescente de valor'

8. DA HABILITAçÃo Do LlclrANTE CLASSIFICADO

g.1". Havendo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro solicitará do licitante que apresentou a

melhor proposta os documentos de habilitação, para confirmação das suas condiçöes habilitatórias'

determinadas no item 6 deste Edital, que serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no

prazo de 02 (DUASI HORAS, prorrogável por igual período, mediante solicitação da licitante

devidamente justificada e aceita pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação'

8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 6

(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital e

seus anexos, com irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados'

g,3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado apÓs a data de recebimento das

propostas.
g.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado

HABILITADO e a ele adjudicado o objeto do certame'

8.5, Após a fase de habilitação, o Pregoeiro:

a) indagará aos licitanter róbr" a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase' a qual deverá

ser manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de L0 (dez) minutos, sob pena de

preclusão, cujo recurso processar-se-á na forma do item L0 deste Edital' Encerrada a fase de

habilitação e não manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto

aos fatos e matérias ocorridas nessa fase já finalizada'
g,6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação' até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e a ele

,d-
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g,7. caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro I

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz j

com os subitens 4.3. e 4.4. deste edital.

ugar tenha se utilizado d

us ao benefício, em co

9. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS

g.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados

em original, por cópia cuja autenticidade possa ser confirmada por Oficial de Registro Público, por

declaração de advogado na forma da lei, por certificaçäo via rede munclial de computadores ou por

publicação em órgäo da imprensa oficial.

9.1.1. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da autenticidade

não possa ser confirmacla através do'Sítio eletiôniæi que os emitiu.
g.t.Z.Épermitida a identificação e assinatura digitál por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico,

medianie certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lcP-

Brasil).

9.j..3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quanclo houver dúvida em relação à integridade

do documento digital ou quando a lei exp'ressamente o exigir.
g.t.4. A prova de autenticidade de cópia de doc.umento público ou particular poderá ser feita

perante o Agente de Contratação¡ , mediante apresentação de original ou de declaração de

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

9.1.5. euando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de autenticidade

por advogado, o referido documento deve conter a identificação e assinatura digital do profissional

responsável pela declaração em meio eletrônico;.mediante certificado digital emitido em âmbito da

lnfraestrutura de Chaves Públicas.Brasileira (lCP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível

de confirmação eletrônica.
9. j..6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões, de documentos apresentaclos pelos licitantes, constitui meio legal de prova,

para fins de julgamento e habilitação.

9.j..7. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível e inteligível,

sem emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Agente de Contratação os documentos

apresentados em desacordo com este subitem

9,j..g. Os documentos necessários à participação na presente licitaçäo deverão ser apresentados no

idioma oficial do Brasil.

9.1.9. Os documentos apresentados em outra língua deverá ser traduzidos por tra.dutor juramentado

no país e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8,660, de 29 de janeiro de20t6, ou de

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas'

9.1".j.0: As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, bem como as de

falência e recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu

período de validacle, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para

a sessão pública, ou então apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha

sobre a validade do documento em questão
g.1,1j., Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, o Agente de

Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação'
g,t.Iz. o licitante que deixar de apresentar documento exigido ou apresentar documento em

desacorclo com o disposto neste item será eliminado e não participará da fase subsequente do

Processo licitatório.
9.1.L3. Todos os documentos anexados ,neste processo deverão ser apresentados de forma

eletrônica, devidamente autenticados, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada'

preferencialmente, mediante consulta direta em sítios oficiais na internet, ficando dispensada a

autenticação das declarações constantes do item 6 deste edital'
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direta em sítios oficiais na internet enviados através do sislema eletrônico' poderão ter seus

requisitados Pelo Agente de Contratação, hipótese na qual deverão ser protoco ados pelo licitante na

sede da Secretaria MuniciPa I de Licitações e Contratos Administrativos, sita a Rua Santos Dumont, n I

1146 - Farias Brito, Aracati'CE, das 08h00min às L4h00min, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a

partir do l-e dia útil subsequent e à solicitação do Agente de contratação, sob pena de inabilitação ou

d escla ssificação.
g.1.15. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega da

documentação tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitação e

Pregões, não competinclo qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por terceiros

pr.itudor., de serviços de entregas postais (correios ou empresas de entregas)'

b.r.ro. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que

diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário'

devidamente comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento'

10. DOS RECURSOS

iõ.t. O i.ãtp¿t¡Cao de recurso referente ao julgamento da proposta de preço' da habilitação ou

inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art' 165 da

Lei ne 14.L33, de2O2t e da Regulamentação Municipal'

10,2. Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de cada fase, sob pena de

preclusão. Encerrada a fase licitatória correspondente e näo manifestada a imediata intenção de

recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já finalizadas;

b) o piazo prr. . manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) m¡nutos ao final da

divulgação dos resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase;

to.z.t, o recorrente terá o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais'

iniciando-se o prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação'

L0.2.2. A administração somente conhecerá das matérias cuja intenção de recurso tenha sido

manifestada no temPo oPortuno.

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema'

10.4. O recurso será dirigido à autoriclade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisäo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo'

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

10.5. os recursos interpostos fora do prazo não.serão conhecidos.

10.6. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo recorrente,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

to.T.orecurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1"0.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

L0.9. os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

www.bll.org.br
10.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando

não manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno'

10,L1, Os memoriais (razöes de recurso) e contrarrazões deverão ser apresentados via sistema da

plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: www.bll.org.br até às 00:0oh do dia final do prazo de

a presentação.

to.tz.Decidido(s) o(s) recurso(s), observar-se-á o disposto no subitem 11'1' deste edital'

.:vý- i Prefeitura Municipal de Aracati - Ceará
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11. DA oecnnRçÃo Do vENcEDoR

11,1. será declarado vencedor do certame o Licitante que apresentar o Menor

conforme critério de julgamento adotado neste certame e, tenha atendido a tod

preço lote, r

as as exi

ï:.itiÏilit da sessão, decididos os recursos eventuatmente interpostos e declarado o vencedor, o

processo, devidamente instruÍdo, será encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, para fins de

análise e parecer e, depois, à Secretaria competente que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

bj revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

.j pro.ãd... à anulação da licitaçäo, cle ofício ou mediante provocação de terceiros' sempre que

presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação'

13. DA SUSPENSÃO DA SESSÃO

13.1. Ao Agente de contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante

motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar

esta decisão no sistema eletrônico.

13.2. O Agente de Contratação, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos'

solicitar amostras, pareceres técnicos, e suspender a sessäo para realizar diligência a fim de obter

melhores subsídios para as suas decisões'

13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de contratação persistir por tempo

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente apÓs

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos

participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para divulgação, através de mensagem eletrônica (chat)

divulgando data e hora da reabertura da sessão'

13.4. Na hipótese de,necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências'

com vistas ao saneamento de que trata a alínea "a" do ilem t2'2 deste edital' a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema. o aviso deverá ser divulgado com'

no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas anterior à realização do prosseguimento da sessão' e a

deste edital, cujo objeto a ele será adjudicado'

12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

I2.!. Da sessão de Licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes' as

propostas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e eventuais

recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Agente de

ocorrência será registrada em ata.

14. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO

14.1, Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

Lei ne 14.L3 3, de 202!,oU para sOlicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o

respectivo pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame'

14.2. Somente Serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações

apresentadas via Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: www'bll'org'br até às 23:59h do dia

final do prazo de apresentação, que preencham os seguintes requisitos:

14.2.L.0 fato e o fundamento jurídico de seu pedidoindicando quais os itens ou subitens discutidos;

e

14.2,2. O pedido, com suas especificaçöes'

14.3. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame'

14.4. Aconcessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação'
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14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no si vta

Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: www.bll.org.br, no prazo de até 3 (três) dias

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e constituirá aditamento a estas
lnstruções.
14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração
não comprometer a formulação das propostas.
14.8. DIUGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a

autoridade superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar
informações ou permitir que sejam sanadas falhas meramente formais de documentaçäo que
complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar originariamente da Proposta, fixando prazo para a resposta de 2 (dois) dias.
14.8.t. O(s) licitante(s) notificado(s) para prestar(em) quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação.

ls. REVOGAçÃO E ANULAçÃO
L5.L. O Município de Aracati-CE, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a licitação por
motivo de conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação de terceiros,
sempre que presente ilegalidade insanável.

16. DA FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

16,L. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
ns 14.I331202t.
1.6.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.
L6.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços,
L6.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a Contratação pretendida, desde que devidamente justificada.
16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
16.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovada a vantajosidade do preço.

16.9. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.9.L. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação; e

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

Prefeitura Municipal de Aracati - Ceará rN.
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16.9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes
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dores
registrados na ata.
16.9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará ore do
certame em relaçäo ao licitante mais bem classificado.
16.9.4. Para fins da ordem de classificaçäo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
16.9.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em regulamento.
16,9.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudícatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administraçäo, observados o valor estimado e a sua eventual atualização
na forma prevista no edital, poderá:
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

T7. DO CONTRATO

t7.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pela Secretaria
Gestora por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne L4.L33/202t.
t7.t,t. Os instrumentos de que trata o subitem anteriorserão assinados no prazo de validade da ata
de registro de preços.
17.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,
para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito
pelo Município de Aracati/CE.
17.2.t. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o
contrato no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação
das penalidades previstas neste edital e na legislação pertinente e implicará na imediata perda da
garantia da proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
17.3. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
17.a. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitaçäo produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir da
data de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os
preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Nacional ne

14.133/202r.
t7,4.t. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
L7.5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administraçäo poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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17.6, O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo Vll do

Leine 14.13312021.

L7.7. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial e sem gue caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer natureza,
ocorrendo qualquer dos seguintes casos:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteraçäo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contrata nte;
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz,
17.8. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei ne M.ß3/202L;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3
(três) meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuçäo
do fornecimento.
17.9. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem L7.8. deste
edital, observarão as seguintes disposições:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual
tenha participado ou para o qualtenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do Art. !24 da Lei ne

14.133/202t.
t7.tO. Os emitentes das garantias previstas no art.96 da Lei ne 14,13312021 deverão ser notificados
pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.
t7.tL. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada
será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçäo;
c) pagamento do custo da desmobilização.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A
18.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipalvigente, em favor Oo ÓnCÃO CONTRATANTE.
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19. DAs corrrorçöes GERAIS oe rxecuçÃo Do coNTRATo
19,1. - 0s critérios de execução do contrato estão previstos no termo de referência
Contratual, anexo deste edital.

,il.l
e Min

20. DA nscRr-rzRçÃo:
20.1. Os critérios de fiscalização estão previstos no termo de referência e na Minuta Contratual,
anexo deste edital.

21. Dos pREços, DA LreurDAçÃo r Dos pAGAMENToS

21.1. Os critérios de preços, da liquidação e dos pagamentos estão previstos no termo de referência
e na M¡nuta Contratual, anexo deste edital

zz.Do REAJUSTE E Do REEqulLlenlo eco¡¡ôv¡lco E FtNANcEtRo
22.1. Os critérios de reajuste e do equilíbrio econômico e fínanceiro estão previstos no termo de
referência e na Minuta Contratual, anexo deste edital.

23. DAS TNFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS E DAS pENALtDADES.

23.1. Os critérios de reajuste e do equilíbrio econômico e financeiro estão previstos no termo de
referência e na Minuta Contratual, anexo deste edital.

24. DTSPOSTçõES GERATS

24.L. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e

do regular funcionamento da administração.
24.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela Autoridade
Superior mediante aplicação da Lei ns t4.133/2021.
24.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais näo importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensäo da sua
proposta durante a realização da sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNlCO.

24.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à

contrataçäo.
24.5. A Homologação do presente procedimento será de competência do Secretário Gestor.
24.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
docurnentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela
decorrentes
24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e

inclui-se o dia do vencimento, observando-se gue só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
24.8.Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro
da Comarca de Aracati-CE.
24.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na Secretaria Municipal
de Licitações e Contratos Administrativos, sita a Rua Santos Dumont, ne 1146 - Farias Brito, Aracati-
CE, das 08h00min às 14h00min ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará
(TCE/CE): https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou pelo sítio eletrônico da BLL - Bolsa De

Licitações do Brasi I : https://www. bl Lo rg. b r/.
24.LO. O edital e seus,anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na sede da Central
de Licitação e Pregões.

24,t1, Todas as normas inerentes às contrataçöes do objeto deste certame, discriminadas neste
lnstrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes
quando da elaboração de suas propostas.
24.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de

indenização, fica assegurado à autoridade competente:
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a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitaçäo, da

aos interessados na forma da legislação vigente.
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto da

ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
24.13. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário - no curso do
processo, os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a

anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no sístema da Plataforma
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: https://www.bll.org.br/

Aracati/CE, 21" de agosto de 2025,

e os Kerth
Secretário d e Seguran Cidadã e Ordem Pública
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1. TNFoRMAçörs e rnnls
t1. Órgão Gerenciador:

Secretaria Municipal de Segurança Cidadã e Ordem Pública
L.2. Órgão (s) Participante (s):
( )Sim(x )Não
1.3. Natureza do Objeto
( ) Sim ( x ) Não: Se enquadra na categoria "bens de luxo";
( x ) Sim ( ) Não: Possui características usuais de mercado.
t.4, Natureza do Contrato
( x )Comum;
( ) Continuado;
( ) Por escopo.

2. DO OBJETO E DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1.. Seleção de melhor proposta para reg¡stro de preços para futura e eventual aquisição de sinalização de

trânsito, materiais e afins, para atender as necessidades da Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Pública

do Município de Aracati-CE,

A manutenção da sinalizaçäo viária é uma necessidade contínua e indispensável para garantir a
segurança e a organização do trânsito no município. Ao longo do tempo, as placas, dispositivos e demais

elementos de sinalização sofrem desgaste natural devido à exposição às condições climáticas e ao uso

intensivo, comprometendo sua visibilidade e eficácia.

Nesse contexto, a manutenção da sinalização viária visa garantir a reposição imediata de itens

danificados ou obsoletos, bem como a instalação em novas vias e locais estratégicos. Essa medida assegura

a orientação correta a motoristas, pedestres e ciclistas, contribuindo para a redução de acidentes, melhoria
da fluidez do tráfego e fortalecimento da mobilidade urbana. Trata-se, portanto, de ação essencial para a

preservação da ordem pública, proteçäo da vida e atendimento ao ¡nteresse coletivo.

OBS.: Material será usado pelos servidores do DEMUTRAN, haja vista, necessitar o material acima citado.

2.2. DETALHAMENTO DOS |TENS, QUANTTDADES E PREçOS

LOTE 1. MATERIAL DE S VISUAT E AFINS
Iten Descrição Unidade Quantidade V. Unitário V. Total

0L
Tubo redondo de aço galvanizado de2" Ø, na parede de L,5mm
e 3,5 metros com haste anti-giro e tampão.

Unidade L00 Rs 391,67 Rs 39.167,00

02
Tubo redondo de aço galvanizado de2" Ø, na parede de L,5mm
e 3,0 metros com haste anti-giro e tampão.

Unidade 150 Rs 298,00 Rs 44.700,00

03
Coluna de aço galvanizado, diâmetro de 4" (4 poleadas),
espessura de parede de 3,75mm, altura de 6 metros.

Unidade 4 Rs 3.933,33 Rs 15.733,32

04
Braço Projetado em aço galvanizado de 3" de 3,35 mm com 6
metros de comprimento (serviço de modelagem do braço
projetado).

Unidade 4 Rs 3.933,33 Rs L5.733,32

05 Fita de aço galvanizada perfurada t7mm. Metro 200 Rs 9,oo R$ 1.800,00
06 Fita de Aço lnox 430 0,50mm x 3/4 para Poste Metro 200 RS 1s3,33 30.666

07

Grades de contenção em aço carbono galvanizado 2,00 metros
de comprimento por L,20 metros de altura, tubo L.1"14"

espessura de 1,20 mm travessas barra redondas 5/16" com
travas opcionais gancho desencontrado ou pino de encaixe.

Unidade 150 Rs 536,67 Rs 80.500,50

Valor Global Lote 01 Rs 228.300,14

-,4:
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LOTE 2 - OUTROS MATERIAIS DE SINA VISUAL E AFINS

Iten Descrição Unidade Quantidade V. Unitário

0r"

Placa de sinalização em alumínio com fundo, tarjas, orlas,
símbolos, legendas e letras em película refletiva (GTP) tipo lA,
padrão CONTRAN.

M2 s0 Rs 1.731,33 Rs 86.566,50

02

Placa de sinalização em fibra de vidro com fundo, tarja, orla,
legenda, símbolo e letra em película refletiva tipo (GTP) I A
norma ABNT NBR t4644, padrão CONTRAN.

M2 100 Rs 1.731,33 Rs 173.133,00

03

Placa de sinalização em chapas de aço-carbono com fundo,
tarjas, orla, legenda, símbolo e letra em película refletiva (GTP)

tipo I A, norma ABNT NBR 14644, padrão CONTRAN.

M2 100 Rs 1.253,33 Rs 1.25.333,00

o4

Sinalizador MonoLed para cones com L Bateria 6v (inclusa)
4R25, opção de luz fixa ou piscante, intensidade de 12 candelas

e sistema eletrônico automático de acionamento com
fotocélula, lentes de policarbonato na cor laranja com orla
refletiva.

Unidade 30 Rs 2L0,00 Rs 6.300,00

05
Fita de sinalização Zebrada Amarela/Preto rolo com 200m x

70mm
Unidade 300 R5 2r,67 Rs 6,501,00

06 Fita zebrada 48 x 30 m para isolamento adesiva. Unidade 50 Rs 90,00 Rs 4.500,00

07
Cone flexível emborrachado (PVC) 75cm de cor laranja, com
faixas na cor branca retrorrefletivas para sinalização, atende a

Norma ABNT NBR t5.O7t/20I5 e NBR 1.4.644/2013.
Unidade 300 R$ 408,33 Rs 122.499,00

08

Barreira Plástica em polietileno de alta densidade (PEAD) de
cor laranja, com faixas na cor branca retrorrefletivas, largura da

base 450 mm x comprimento da base 1.000 mm x altura 520
mm, com s¡stema que permita interligar as barreiras.

Unidade 20 R$ 88o,oo R$ 17.600,00

09

Barreira plástica horizontal (canalização), comprimento de 160

cm e altura de 70 cm, rebaixo para a aplicação de película

refletiva, e proteção contra raios UV, rebaixo para a aplicação
de película refletiva (película refletiva inclusa).

Unidade 20 Rs 750,00 Rs 15.000,00

10

Canalizador de Tráfego tipo barril em material plástico de cor

laranja, com faixas horizontais na cor branca retrorrefletivas,
altura > 1,00 m.

Unidade 60 Rs 890,00 Rs 53.400,00

Valor Global Lote 02 Rs 610.832,50

LOTE 03 - MATERIAL FERRAMENTAS

Unidade Quantidade
Ite
m

Descrição V. Unitário V, Total

01
Bandeja plástica para pintura tamanho 23cm (dimensöes

39x29x5,7cm)
Unidade 10 Rs 53,33 R$ 533,30

02 Brocas em aço carbono, aço rápido para aço ø 8mm Unidade L0 Rs 20,33 Rs 203,30

03 Brocas em aço carbono, aço rápido para aço ø 6mm Unidade 10 20 00 Rs 200,00
1004 Brocas em aço carbono, aço rápido para madeira Ø 6mm Unidade

Unidade 10 Rs 20,33 Rs 203,3005 Brocas em aço carbono, aço rápido para madeira Ø 8mm
06 Brocas em aÇo carbono, aço rápido para concreto ø 8mm Unidade 10 R5 25,33 Rs 253,30

Rs 243,3007 Brocas em aço carbono, aço rápido para concreto ø 6mm Unidade 10 R5 24,33

Unidade 2 7 33 Rs 146,6608 Estilete profissional 6"

09
Cavadeira articulada boca de lobo com cabo de madeira 1L0

cm fabricada em aço carbono especial de alta qualidade
150mm

Unidade 2 Rs 24r,67 Rs 483,34

Prefeitura Municipal de Aracati - Ceará
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Unidade 5 Rs 93,33
u-

ç/
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Disco de corte de lixadeira/esmerilhadeira p/ madeira LL5 mm

x22,23 mm

Unidade 30 Rs 45,00 Rsj'3\3wf7T
Disco de corte de lixadeira/esmerilhadeira p/ metal LLS mm x
22,23 mm

Unidade 5 73,33 Rs 366,65T2
Disco de corte de lixadeira/esmerilhadeira p/ cerâmica 115

mm x 22,23 mm
Unidade 2 Rs 70,00 R$ 140,0013 Colher de pedreiro com cabo de madeira 6"
Unidade 2 R$ 76,67 Rs 153,34t4 Colher de pedreiro com cabo de madeira 8"
Unidade 2 R$ 8o,oo R$ 160,0015 Trena com caixa plástica emborrachada 8m

Unidade 20 29,33 R$ 566,60T6 Lâmina para serra manual rígida 12" x 300 mm

Unidade 2 Rs 145,00 Rs 290,00L7
Kit de chaves de boca/estrela mínimo de 10 peças 6 a22 mm,
em aço cromo vanádio

Rs 376,66Unidade 2 Rs r.88,3318 Kit alicates material liga de aço (universal 8", bico 6" e corte 6")
Unidade 2 Rs 83,33 Rs 166,66t9 Martelo unha 27 mm com cabo de madeira
Unidade 5 R5121,67 Rs 608,3520 Disco de corte de lixadeira/esmerilhadeira pf madeiraT"

20 RS 14s,33 Rs 2.966,602t Disco de corte de lixadeira/esmerilhadeira pf aço7" Unidade
Unidade 5 Rs 131,67 Rs 658,3522 Disco de corte de lixadeira/esmerilhadeira pf concretoT"

Rs 43,67 Rs 4.367,00Unidade 10023 Fita crepe uso geral 48mm x 50m
100 Rs 33,33 Rs 3.333,0024 Fita crepe uso geral 18mm x 50m Unidade

Unidade 20 R$ 53,33 Rs 1.066,6025
Escova broxa para pintura retangular 180x80 mm com corpo
injetado

Unidade 4 Rs 1.48,33 Rs 593,3226 Cinta para amarração de carga com catraca de 1.,5t 9mt

Unidade 2 Rs 285,00 RS 57o,oo27
Tesoura aviação fatmax reta corte longo, material em liga de

aço, lâmina de aço de alto carbono, haste calibre L8

Rs 191,33 Rs 382,66Unidade 228 Trena longa fibra vidro caixa aberta 30m
Rs 9s,67Arco de serra fixo 1.2" Unidade 229

Rs 261,34Unidade 2 Rs 130,6730
Pá quadrada em aço, com cabo de madeira 71 cm com

empunhadura plástica reta ergonômica

2 Rs 148,00 R$ 296,0031 Jogo de chave de fenda e phillips mínimo de 20 peças Unidade
Unidade 2 R$ 103,33 Rs 206,6632 Facão para mato com cabo de madeira 18'

Unidade 2 R$ 401,67 Rs 803,3433
Caixa de ferramentas 22", fabricada em polipropileno com

fechos em alumínio

2 Rs 438,33 Rs 876,6634

Máquina de cintar poste catraca blindado fita aço inox, para

aplicação de fitas e fechos de aço, adequado para fitas com

larsura de3/t6 (4,76 mm) até3/4
Unidade

Unidade 150 Rs 3,33 Rs 499,5035 Fecho fita de aço galvanizada fecho dentado

Unidade 4 Rs 306,67 Rs 1.226,6836
Cinta reboque 4x4 off road L0 ton (ou superior) 5mts c/ 2

manilhas 3/4

3 Rs 8o,oo Rs 240,00
Brocas para concreto de encaixe sds plus ø10mm (200 x

260mm)
Unidade37

Unidade 2 Rs 285,00 Rs 570,0038
Kit pistola de pintura para compressor com reservatório (pra

cima)

Unidade 2 Rs 401,67 Rs 803,3439

Kit pintura para compressor com 5 peças (L calibrador de

pressão com manômetro, 1 pistola para pintura, pistola para

limpeza, pistola para pulverizar e mangueira)

2 Rs 431,67 R$ 863,34Unidade40
Carrinho de mão, caçamba metálica rasa redonda, 50 l, braço

metálico

Rs 170,00 Rs 8.500,00Unidade 504I
Cinta circular 220mm abraçadeira para poste circular, em aço

carbono galvanizado a fogo com 2 parafusos 16x70mm cabeça

abaulada

Kit 2 Rs 128,33 Rs 256,6642
Kit de 5 brocas de aço rápido, uso profissional, com encaixe sds

plus 4mm, 5mm, 6mm, 7mm, 8mm e 1"0mm, aplicação da

broca, chapas, ferro, metais, madeiras

ft
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Unidade 2 RS 158,33 R$ 316,6643

Trena de fibra longa caixa aberta com 50m, classe de precisão:

classe iii, caixa plástica em abs de alta resistência, fita em fibra

de vidro de alta durabilidade resistente à água e variaçöes de

temperatura, manivela para recolhimento da fita, clipe

metálico na ponta da fita e cabo ergonômico emborrachado

Kir 2 Rs 128,33 Rs 256,6644
Jogo de chaves hexagonais (alllen) abauladas, com 12 peças

tl!6" a 3/8", em aço cromado vanádio

Rs 23.333,40Unidade 20
R$

1.1"66,67
45

Grade de aço 3,80mm galvanizado com revestimento em pvc

de alta aderência bitola 4,30mm, malha 5x20cm, altura 2,03 m

x 2,50m de largura por peça

Unidade 2 Rs 78,33 Rs 156,6646
Nível de mão 2 bolha alumínio base magnética 30cm imã !2",
bolhas com visão 360, nível horizontal e vertical

Rs 390,00 Rs 780,00Unidade 247
Escada de alumínio 4 degraus dobrável, com plataforma

superior e capacidade para t2O kg, altura máxima 1,34m

2
RS

r.766,67
Rs 3.533,34Unidade48

Escada articulada de alumínio 5x4 com 20 degraus, carga

máxima de trabalho: 150Kg, dimensão fechada: 390 x 280 x

1380mm; alturas da escada: Estendida: 5,35m, Fechada:

1,54m, Pintor: 2,6!m, Andaime: 1,65m
65.020,52Valor Global Lote 03

LOTE 04 - MATERIAL DE E SEGURAN

Pares 10 Rs 36,33 Rs 363,30Luva de Raspa de Couro/ Luva De Couro Vaqueta G01
Pares 10 R$ 36,33 R$ 363,3002 Luva de Raspa de Couro/ Luva De Couro Vaqueta M

7 RS 326,70Unidade 1003 Óculos Segurança lncolor Proteção Epi

95 Rs 950,00Unidade 1004 Colete de Proteção Refletivo Laranja tamanho P

10 Rs 92,67 Rs 926,70Unidade05 Colete de Proteção Refletivo Laranja tamanho M.
Unidade 10 Rs 92,67 Rs 926,70Colete de ProteÇão Refletivo Laranja tamanho G.06

Rs 3.856,70Valor Global Lote 04

DE BENS IMÓVEISLOTE 05 - MATERIAL PARA

Caixa 5 Rs 470,00 Rs 2.350,0001
Parafuso francês aço galvanizado com porca e arruela 5/t6 x3,
cx com 100 unidades.

Caixa 5 RS 315,00 R$ 1.575,0002
Parafuso francês aço galvanizado com porca e arruela 5/t6 x 4,

cx com L00 unidades.

Caixa 5 Rs 233,33 Rs L.L66,6503
Parafuso sextavado aço galvanizado com rosca soberba e

arruela L/4x50, cx com 100 unidades.

Caixa 5 R5 2tL,67 R$ L.058,3504
Parafuso sextavado aço galvanizado com rosca soberba e

arruela t/4 x65, cx com 100 unidades.

Caixa 5 R5176,67 Rs 883,35Parafuso sextavado aço galvanizado de com porca t/4 x3f4, cx

com 100 unidades.
05

Rs 391,6sCaixa 5 Rs 78,3306
Parafuso sextavado aço galvanizado de com porca t/4x!/2, cx

com 100 unidades.
Rs 46,67 Rs 1.400,10Unidade 3007 Rolo p/ Pintura de Lä 9 cm.
Rs 64,67 Rs 1.293,40Unidade 2008 nolo p/ Pintura de Lã L5 cm.

20 Rs 68,33 Rs 1.366,60Unidade09 Rolo p/ Pintura de lã 23 cm.
Rs 1s.866,60Galão 20 R$ 793,3310 Tinta para Demarcação viária (BRANCA), 181.

23.499,90Galão 301_t Tinta para Demarcação viária (AMARELA), 181.
10 R$ 783,33 Rs 7.833,30Galão\2 Tinta para Demarcação viária (Azul), 181.

Unidade 5 Rs 21,00 Rs 105,0013 Pincel multiuso 7f2"
Rs 2e,00 R$ L45,00Unidade 5Pincel multiuso 2"74

Unidade 5 Rs 32,00 Rs L60,oo15 Pincel multiuso 3"

Prefeitura Municipal de Aracati - Ceará
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I6 Pincel multiuso 4" Unidade 5 RS 33,33

ke 2 Rs 71,00L7 Pregos 14x15

18 Pregos 3x8. ks 2 RS 101,67 nS

19 Tinta Spray Uso geral lnterno e Externo (Preto) Unidade 10 RS 63,33 Rs 633,30
20 Iinta Spray Uso geral lnterno e Externo (Branco) Unidade 10 Rs 633,30
27 Iinta Spray Uso geral lnterno e Externo (Vermelho) Unidade 10 Rs 63,33 Rs 633,30

22
Microesfera de vidro tipo l-8, em saco de 25kg. Deverá atender
às especificações da ABNT-NBR I6L84.

Saco 10 Rs 563,33 Rs 5.633,30

23 Tinta acrílica para piso (amarela), L8 litros. Galöes 20 Rs 466,67 R$ 9.333,40
24 Faixa Refletiva lateral (Comprimento x Largura 30 cm x 5 cm). Unidade 50 R$ L3,33 Rs 666,50
25 Vassourão reforçado com cabo 50 cm. Unidade 5 Rs 103,33 Rs 5L6,65
26 Cimento CP ll F 32, saco de 50 kg. Saco 20 Rs 6s,00 Rs 1.300,00
27 Areia para Construção Grossa M3 5 Rs 93o,oo Rs 4.650,00
28 me Liso Galvanizado Ne18 fio Bitola 1,24mm. Kg 10 Rs 100,00 Rs 1,000,00
29 Buchas Plástica Sd 10mm Tijolinho/concreto. Unidade 200 Rs 0,97 R$ 1.94,00

30 Buchas Plástica Sd 12mm Tijolinho/concreto. Unidade 200 R 0 7 Rs 1e4,00
3L Garfo suporte para rolo 23cm. Unidade 10 Rs 41,67 Rs 416,70

Valor Global Lote 05 R$ 85.411,34

LOTE 06 - EQUIPAMENTOS

01

Parafusadeira e furadeira lmpacto elétrica L8V Brushless, com
mandril metálico de aperto rápido e capacidade máxima de
1.3mm, com potência de torque de 50Nm, velocidade variável
e reversível com velocidade máxima de rotação 1800 RPM e kit
com 2 baterias, L carregador bivolt e maleta.

Unidade 2
RS

2.900,00
Rs 5.800,00

02

Furadeira de lmpacto Vel. Variável e Reversível L6 com
Potência 850 Watt, velocidade máxima de rotação 3500 RPM,

com manual de instruções, chave de mandril, empunhadeira
auxiliar, limitador de profundidade, maleta e Etiqueta Nacional
de Eficiência Energética (ENCE), dimensöes do produto 28,1. x

7 x L9,3 cm

Unidade 2
RS

1.396,67
Rs 2.793,34

03

Esmerilhadeira Angular Profissional com capa de proteção de
7" / 180 milímetros e sistema com sistema de trava que evita
seu deslocamento, com 2200 Watts de potência, 220 Volts,
interruptor Tri-Control, com punho auxiliar, chave de aperto,
porca de apoio, porca de aperto, capa protetora e manual,
dimensões do produto 53 x 11-,1- x L3,7 cm

Unidade 2
Rs

7.866,67
Rs 3.733,34

04

Lixadeira e esmerilhadeira Angular Profissional 4 I/2 Pol
(115mm), motor slim de 850 Watts de potência, 220V,
lnterruptor contra pó, Etiqueta Nacional de Eficiência
Energética (ENCE), com Chave de aperto, porca de apoio, porca

de aperto,capa protetora e punho auxiliar, dimensöes do
produto 30 x 10 x7,7 cm

Unidade 2
L.250,00

Rs
Rs 2.500,00

05

Torno morsa bancada profissional giratório N4 trava reforçado
com bigorna, abertura máxima da mordaça 90 mm, bigorna
reslstente (60 x 60 mm)

Unidade 2 Rs 443,33 Rs 886,66

06

Motocompressor de Ar Portátil zHP 25 Litros Monofásico com
Roda, com vazão de 8,6 pcm e pressão máxima de L20 lbf /pol2,
tensão monofásico de 220Y, vaso de pressão certificado
lnmetro, 2 Polos, L Estágio, L Pistao + Kit de Ar com Kit e
acessorios para Compressor (Pistola para pintura, Pistola de ar,

Unidade t RS

2.766,67
Rs 2.766,67

Prefeitura Municipal de Aracati - Ceará
Rua Santos Dumont, No 1146 - Centro - Cep: 62.800-000 d..
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Mangueira em espiral, Calibrador com manômetro (até L0

bar), Pulverizador com recipiente)

07

Máquina de Pintura Airless, LZHp/900 W, 220V, MPA 120,
pressão máxima de saída 3.000 lbf/pol2 (psi), com material em
aço inoxidável, vazão da pistola para pintura de 2,2 litros/min,
bico padrão 517 - leque com abertura de 25 cm a 30 cm e
espessura de 0,43 mm (0,017"), etiqueta nacional de eficiência
energética (ENCE), dimensöes do produto 52x32 x 52 cm com
Kit Pistola e mangueira de 15 metros, 1 pistola de pintura (bico

517 e filtro interno malha 60) e 1 tubo extensor para pintura
de 457 mm de comprimento

Unidade 7
RS

4.',J,16,67
Rs 4.116,67

Valor Global Lote 06 Rs 22.596,68

LOTE 07 - OUTROS MATERIAIS

01
Barrote de madeira de lei maçaranduba 5x5 aparelhado
(lixada)de 3,5 metros.

Unidade L00 Rs 210,00 Rs 21.000,00

Rs 21.000,00Valor Global Lote 07

2.3. DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A manutenção da sinalização viária é uma necessidade contínua e indispensável para garantir a

segurança e a organização do trânsito no município. Ao longo do tempo, as placas, dispositivos e demais

elementos de sinalização sofrem desgaste natural devido à exposição às condições climáticas e ao uso

intensivo, comprometendo sua visibilidade e eficácia,

Nesse contexto, a manutenção da sinalização viária visa garantir a reposição imediata de itens

danificados ou obsoletos, bem como a instalação em novas vias e locais estratégicos. Essa medida assegura

a orientação correta a motoristas, pedestres e ciclistas, contribuindo para a redução de acidentes, melhoria

da fluidez do tráfego e fortalecimento da mobilidade urbana. Trata-se, portanto, de ação essencial para a

preservação da ordem pública, proteção da vida e atendimento ao interesse coletivo.

OBS.: Material será usado pelos servidores do DEMUTRAN, haja vista, necessitar o material

acima citado,

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO E DOS REqUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

3.1. DESCRTçÃO On SOLUçÃO COMO UM TODO

Embora ambas as alternativas sejam viáveis, a aquisição de materiais de sinalização (Solução 2) se

mostra mais favorável, por garantir economicidade, eficiência operacional e agilidade no atendimento das

demandas, aproveitando a estrutura já disponível no município. Essa escolha possibilita resposta imediata

às necessidades de manutenção e implantação de sinalização viária, promovendo maior segurança,

organização do tráfego e mobilidade urbana.

3.2. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

3.2,1. Os requisitos mínimos para a presente aquisição será

¡ A empresa realize a entrega de materiais aprovados pelo IMETRO;

¡ A empresa fique disponível para a entrega dos materiais durante L2 (doze) meses.

Prefeitura Municipal de Aracati - Ceará
Rua Santos Dumont, No 1146 - Centro - Cep: 62.800-000 w"
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¡ Para uma efetivação se faz necessário que a empresa realize a entrega dos mate

máximo de L5 dias,

o Quantidade solicitada será utilizada de forma parcelada, e a solicitação de fornecime

a secretaria será realizada sob demanda, mediante solicitação ao setor de compra para a

emissão da competente nota de empenho e posterior Ordem de Fornecimento.
¡ Os produtos deverão estar acondicionados de forma compatível à sua integridade e

conservação, em embalagens originais de produção e transportados adequadamente.
r A empresa vencedora será responsável pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento

até o local determinado pelo Município para entrega, como também será responsável pelo

seu descarregamento
o lndicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para

dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar
soluçöes práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste DFD.

o O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso.

r Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir

a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

4. DA MODALIDADE, MODO DE DISPUTA E FORMA DE FORNECIMENTO

lmportante trazer à colação, inicialmente, o conceito de pregäo adotado na Lei ne t4.I33/2027:

Art. 6e Para os fins desta Lei, consideram-se:

t...1

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo cr¡tér¡o de julgamento poderá ser o de menor preço ou o
de maior desconto;
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se

refere o art. t7 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir
padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado,
Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços

de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do

inciso XXI do caput do art, 6e desta Lei.

A alínea "a" do inciso XXI Jo àrt. 6s da NLLC, por sua vez, traza definição de beni é iàrvicoi iotrnt,
para os quais pode ser adotada a modalidade pregão. Veja-se: 

.

Xlll- bens e serviços comuns:aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais

de mercado;

Considerando que o objeto licitado visa a aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de mercado,

sua classificação enquadra-se na definição de BENS COMUNS, sendo, portanto, factível a utilização da

modalidade pregão no caso em apreço.

4.1.. DA ADOçÃO DO STSTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1.1. No que é referente à opção pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS, essa se dá, principalmente, pela

necessidade de contratações frequentes de bens com previsão de entrega parceladas para atendimento a

Prefeitura Municipal de Aracati - Ceará
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mais de um órgão, além de não ser possível estabelecer previamente o quantitativo a ser

administraçã0. </

4.2.Do cnrrÉnro DE JULGAMENTo
4.2.L O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto deverá ser adotado sempre que o objeto
a ser contratado possua características usuais de mercado.

4.3. DO MODO DE DISPUTA

4,3.1, O modo de disputa será o ABERTO e FECHADO (art, 56, inciso I e ll, Lei ne M.I33/2O2tl
3,7. Sugerimos o intervalo de lances de RS Í5400 (cento e cinquenta reais).

4.4. FORMA DE DE FORNECIMENTO

4.4.L O fornecimento do objeto será de forma parcelada

5. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

5.L. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado e renovado seus quantitativos, por

igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço.

5.2. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o Município de Aracati/CE convocará o(s)

licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para

futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

5.2.I. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito
pelo Município de Aracati/CE.
5.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro

de Preços no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das penalidades previstas neste

instrumento,

5.3. DA ADESÃO POR ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

5.3.1. Os órgãos e entidades da Administração Municipal que não participaram da licitação poderão aderir
à ata de registro de preços na condição de órgão ou entidade não participante, observados os requisitos
previstos no 52e do art. 86 da Lei Nacional ne 14.133/2021,

Art.86

t...1

S 2e Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os

órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participa ntes, observados os segui ntes req uisitos:

| - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações

de prováveldesabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

ll - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os

valores praticados pelo mercado na forma do g-f!,-¿3*dgå!Ajeit

lll - prévias consulta e aceitação do órgäo ou entidade gerenciadora e do

fornecedor.

5.3.2. Para concretização dos requisitos previstos no 52e do art, 86 da Lei Nacional ne t4,133/2021', o órgão

aderente deverá proceder a elaboração do respectivo orçamento que servirá de base para a pretensa

adesão,

5.3.3. As adesöes não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50Yo (cinquenta por cento) do valor

estimado previsto no instrumento convocatório para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

fldf \Æ @q.ì å ¡d ;ffi&F: -
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5.3,4, O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão odreeoò r

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes qu e aderirem

6. DO CONTRATO

6.1. O(s) contrato(s) proveniente(s) da Ata de Registro de Preços produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos
a partir da data de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado na forma da lei.

6.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para

assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo

interessado durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Aracati/CE.
6.2.1. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do fornecedor para deixar de assinar o contrato
no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades
previstas neste instrumento e implicará na imediata perda da garantia da proposta em favor do órgão ou
entidade licitante.
6.3. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo Vll do Título lll da Lei ns

t4.L33/2021.

6.4. DA GESTÃO DO CONTRATO

6,4,1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas dispostas da Lei Federal n. s 14.133,de202'J., e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

6.4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução poderá ser prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
6.4,3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4,4.O órgäo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
6.4,5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente¡ o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.4.6. A Gestão do Contrato será exercida pelo Secretário (a) da respectiva Pasta ou quem este designar, o
qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n.e 14.133/2021.
6,4,6, O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de compras, do registro de ocorrências, das alteraçöes e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
6,4.7,O gestordo contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6,4.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6,4,9, O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
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e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cump

obrigações.

6.4.I0. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admin

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei ns t4.733, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.4.11,. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.s. DA FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

6.5.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para

este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. tt7 da Lei Nacional ne

14.133/2021".

6.5,2, A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução

do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução

compatível, com o (a) Secretário(a).
6.5.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento especificado no Contrato e nas ordens de

compras/autorização de fornecimento, sob pena de executar e não receber,

6.5.4. O representante da Prefeitura do Aracati anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados.
6.5.5. As decisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

6.5.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades

técnicas e civis.

6.7. DO REAJUSTE E DO REEqUILíBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

6,7.1, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em OS lO7 12025.
6.7.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de

solicitação do contratado, com base na variaçäo do índice IGP-M - índice Geral de Preços do Mercado,

divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade,
6.7.3. Aaplicação do reajuste se fará a partir do L3s mês a contar da data do contrato, sendo que o seu

valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por L2 meses, e assim

sucessivamente a cada 12 meses.

6.7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja divulgado o índice definitivo.
6.7.4.I. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.7.5, Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.7,6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice

extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por

meio de termo aditivo.
6.7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
6.7,8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:
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R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
lo = índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = indice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

ir.l f

6.7.8. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, lnciso ll,
alínea "d" da Lei 14,133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

7. DO RECEBTMENTO, DOS PRAZOS E DOS PAGAMENTOS

7.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.1,. Afiscalizaçäo e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este
fim.
7.1.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta
adjudicada.
7 .1,3. O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, no prazo

de 5 dias, a contar da efetíva entrega dos produtos com verificação posterior da conformidade do material
com as exigências contratuais.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, NO PRAZO DE 30 DIAS A CONTAR DO

RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

7.L4.O recebimento provisório ou definítivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
ético-profissional da contratada pela perfeita execuçäo do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.
7.2, DO PRAZO DE GARANTIA

7.2,1.O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei Federal ns 8.078, de LL de setembro de 1990 (Códieo

de Defesa do Consumidor).
7.3, DAS ORDENS DE COMPRA

7.3.1. Os produtos licitados/contratados serão entregues medíante expedição de ORDENS DE

COMPRA/autorização de fornecimento, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicará os

quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a

necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
7.3.2. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu

endereço eletrônico.
7.3.3. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá
fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá

o atesto declarando a entrega dos bens.

7.3.4.O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por

vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
7.3.5. A presença da fiscalizaçäo do Município não exime de responsabilidade da Contratada.
7.4, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.4.I. A entrega dos itens se dará mediante emissão de ordem de compra, contando L5 dias corridos após
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o recebimento da mesma.

7 ,4.2,Paraos produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Mun

de Aracati/CE.

7 .4.3. Asinformações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao órgão

solicitante,
7.4.4. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências

especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de

imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena

de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da leie deste instrumento,
7.4,5, Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde

que devidamente justificada por escríto e previamente autorizada pela Secretaria,

7.4.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
7,4.7. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e
conveniência, atestados pelo Município de Aracati/CE.
7.s. DA UqUTDAçÃO
7.5.1, AAdministraçãofará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta)dias, a contarda efetiva

entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo

gestor da despesa.

7.6. DO PAGAMENTO

7,6.!.O pagamento será feito no prazo de 3O (trinta)dias a contar da data da liquidação, na proporção da

entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de fornecimento expedidas

pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da

despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do

licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta

ba ncária do fornecedor.
7.6.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará

na aprovação definitiva dos bens entregues, total ou parcialmente.

7.6.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências.

7.6.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

8. DAS OBRTGAçÖES DAS PARTES

8.1. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

8,L.1. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no

termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços,

bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos

judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução

do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, sendo que a não observância

destas condições implicará na não aceitação dos itens, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou

indenização por parte da contratada.
8.1.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, de

sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa respon

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

ade a ''

c) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e

providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas

aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços dos

órgãos solicitantes.
e) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados
pela CONTRATANTE,

f) Responder perante à Prefeitura Municipal de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da

FISCALIZAçÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que

possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou

mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA

adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das

autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
g) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA

não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE,

fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para fins de execução do

contrato.
h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras.
j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execuçäo do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Administração a responsabilidade

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação;

l) Comprovar, sempre que solicitado pela Administraçäo, a reserva de cargos a que se refere a cláusula

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas;

8,1.3, A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:
a) Executar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes ao

objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua

fa bricação, ga ranti ndo seu perfeito desem penho.

d) Dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. que julgar conveniente

para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções e descontinuidades e garantir o fiel

cumprimento dos prazos estabelecidos.

8.1,4, A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:

a) Observar as determinaçöes emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (arl. t37,ll) e prestar

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

b) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

prevístas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;
do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
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ou por afinidade, até o terceiro oÞrau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ns 3.4,133, de 2027.

8.2. DAs oanrençörs DA coNTRATANTE

8.2.1. A Contratante obriga-se a:

8,2.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de a
seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
8.2.3. lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os itens;

nos

i"l-l

8.2.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local de entrega, desde que observadas as normas

de segurança;

8.2.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
8.2.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;
8.2.7. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.2.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.2.9, Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

instrumento;
8.2.10. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;

8.2.tL. Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;
8.2.I2. Disponibilizar as informações necessárias para o fornecimento do objeto do contrato.

9. DA PROPOSTA DE PREçOS

9,1. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a seguir:

a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto a
licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo; e

b) As marcas dos produtos cotados.
9.2. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos.

9.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.

9.4. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo

que não contenham o símbolo da moeda (RS).

9.5. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Preço por Lote, expresso em reais.

Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global.

9.6. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação.
g.7. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.

9,8. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licitante

não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação.

9.9. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos da sessão de

abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, será considerado

aquele definido neste Edital,

9.1O. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, competição,
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julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas d

legislação aplicável, notadamente à Lei no t4.L331202t,
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9.11.. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus a

sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante

fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência.

10. DA GARANTIA DE PARTICIPAçÃO

10.L. Juntamente com a proposta de preços, no campo "ANEXAR GARANTIA", o Licitante deverá anexar

Garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, equivalente a t% (um por cento) do valor

estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput e 51e, da Lei ne t4.133/2021., sob pena de

desclassificação e impedimento de participar do certame.

10.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b)seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11. DAS CONDrçöES DE HAB¡LITAçÃO

11,L. As condiçöes de habilitação são as definidas na Lei ne t4.I33/2021e que se mostram suficientes e

necessárias à execução do objeto contratual, notadamente àquelas relativas à habilitação jurídica, fiscal,

social, trabalhista, econômico-financeira, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu

prazo de validade e consistiräo de:

11.2. HABtL|TAçÃO JURíDICA

tt,2.t. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou

alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações ou civis, acompanhado dos documentos de

eleição de seus administradores;
IL2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
It.2.3,lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

tt,2.4. Decreto de autorização, em setratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato

de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.3. HABTUTAçöES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

IL3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
11.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da

União (PGFN)e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne 1.751 deO2/IO/2OL4;

11,.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

1i",3,5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

11,3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

It.3,7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título Vll-A da 12 das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de Le de maio de 1943.

11.3,8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27ltÛlL999, publicada

no DOU de 281t011999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7e da Constituição Federal, não emprega menor de

l#
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18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (

anos em trabalho algum, salvo na condlção de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade

com o inciso Vl do art. 68 da Lei ns 14.t331202L.
11.3.9. Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar ne 123 de 14.L2.2O06, a comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida

para efeito de assinatura do contrato.
11.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por

ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida

para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
II.3.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançöes previstas na lei e neste edital, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, nos termos deste edital.

11.4. qUALIFICA TÉCN ICA

It. .t. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade e fornecimento pertinente e compatível

com o objeto da licitação.
1,1,4.1:1-. A Prefeitura Municipalde Aracati, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante emitente

do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei L4.L33/202t, visando a

obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias das respectivas notas fiscais de execução dos

serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado'

11.s. QUALTFTCAçÃO ECONôMICA E FINANCEIRA

11,5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou

liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
11..5.1.1. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade

econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente;

ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ne 1,L.tOt/2005. No caso de recuperação

extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos

do art. 164, 5 5e, da Lei ne It.t}t/2005;
II.5.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação

extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

t¡.s.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçöes contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão

competente, na forma da lei,

11,.5.2.I. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar

o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições das

lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.

11.5,3. Comprovação da boa situação financeira atestada por declaração, assinada por profissional

habilitado da área contábil, legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede

ou filial do licitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG)

maior ou igual a L,00 (um vírgula zero), pelo menos para o último exercício financeiro, calculada conforme

a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLP>1,0

PC + PELP

Onde:
LG - Liquidez Geral;

AC - Ativo Circulante;
ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo;

PC - Passivo Circulante;
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PELP - Passivo Exigível a Longo
(ý \)

It.S.4, As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a as as

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo

ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado.

11.5,5. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial,

a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício social exigível.
11.5.6, Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por

meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulação,

ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão

apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro
órgão equivalente.
11.5.7. Comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido equivalente a, no mínimo,IQ%(dez
por cento) do valor estimado da contratação, podendo tal comprovação ser realizada mediante

apresentação de Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, ou por meio de

outro documento legal idôneo que comprove a exigência.

11.5].7. Caso a licitante venha a ser vencedora de mais de um lote, o capital social mínimo ou o patrimônio

líquido exigido deverá corresponder a, no mínimo, 70% (dez por cento) do somatório dos valores estimados

da contratação relativos a todos os lotes adjudicados.

11.6. OUTROS DOCUMENTOS

tt.6,t. Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresa ou empresa de

pequeno porte ou cooperativa);

tt.6,t.t. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar ne 723/2006, os representqntes

de Microempreendedores individuais, Microempresos e Empresas de Pequeno porte deverão onexqr

certidão simptifico emitida pela Junta Comercial do órgão do licitante e ou documento equivolente que

comprove o enquadramento dø empresa como ME/EPP;

17.6.2. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;

L1.6.3. Declaraçäo de reservas de cargos.

12. MOTTVAçÃO c|RCUNSTANCIADA DAS CONDIçöES OO EDITAL

12,1. JUSTIFICATIVA DOS íNDICES CONTÁBEIS

De acordo com o Art.69 da Lei ns I4,L33/202I,a exigência de habilitação econômico-financeira

destina-se a demonstrar a aptidão econômica da participante a fim de suportar as obrigações decorrentes

de futuro contrato, a ser comprovada de forma objetiva, através de coeficientes e índices econômicos

devidamente justificados e previamente estabelecidos no Edital.

O parágrafo primeiro estabelece que, a critério da Administração, poderá o Edital exigir das

participantes a apresentação de índices contábeis, excetuando-se aqueles que demonstrem a rentabilidade

e/ou lucratividade da participante, enquanto o 5 5s veda a utilização de índices não usualmente adotados

para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações

decorrentes da licitação.

Para a presente licitação será exigido, como uma das formas de aferição da capacidade econômica

das participantes, o índice de Liquidez Geral - lLG, sendo este uma métrica financeira utilizada para avaliar

a capacidade de uma empresa em cumprir suas obrigações financeiras no curto e longo prazo. Ele é

comumente exigido como um critério de qualificação econômico-financeira em processos licitatórios

regidos pela Lei ne t4.t3312o21'.

Esse índice é calculado a partir da divisão do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao

passivo não circulante. O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser convertidos

em dinheiro no curto prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo circulante representa as
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obrigaçöes que devem ser pagas em um prazo de até um ano, como fornecedores, impostos e empré!¡timos ''l''

de curto prazo. Já o passivo não circulante inclui as dÍvidas de longo prczo, como empréstimos de lò-ñló

prazo e financiamentos.

O ILG mede a capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas

obrigaçöes, tanto de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma visão geral da saúde financeira da

empresa e da sua capacidade de honrar seus compromissos financeiros.

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitações, a Lei ne t4.t33/2021visa garantir que as

empresas participantes tenham condições financeiras adequadas para executar os contratos. Ao atender a

esse critério, a empresa demonstra uma situaçäo financeira estável e confiável, fornecendo garantias de

que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigaçöes contratuais sem interrupções financeiras significativas.

Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitado a o mínimo de 1, para a indicação de que a

empresa possui recursos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo. Dentre os motivos que

levaram esta Administração adotar o ILG maior ou igual a 1, destacam-se:
1. Capacidade de pagamento: O índîce de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que a empresa

possui ativos suficientes para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo. lsso demonstra a capacidade

de pagamento da empresa, garantindo que ela tenha recursos financeiros disponíveis para cumprir os

compromissos assumidos durante a execução do contrato.
2. Estabilidade financeira: Uma empresa com um índice de liquidez geral maior ou igual a 1

geralmente é considerada financeiramente estável. lsso transmite segurança aos órgãos públicos

contratantes, reduzindo o risco de inadimplência ou de problemas financeiros que possam prejudicar a

execução do contrato.
3. Garantia de continuidade: A exigência desse índice visa garantir que a empresa tenha uma base

financeira sólida para operar e cumprir os prazos estipulados no contrato. Uma empresa com liquidez

insuficiente pode enfrentar dificuldades financeiras que comprometam sua capacidade de honrar seus

compromissos, resultando em atrasos ou até mesmo na interrupçãO do contratO.

4. Proteção dos recursos públicos: Ao estabelecer um índice mínimo de liquidez geral, os órgãos

públicos visam proteger os recursos públicos e evitar contratar empresas que apresentem risco financeiro

elevado, lsso ajuda a garantir a eficiência e a segurança dos processos licitatórios, direcionando a escolha

para empresas com situação financeira adequada.

5. Competitividade justa: A exigência do índice de liquidez geral contribui para a promoção de

uma competição justa entre as empresas participantes. Ao estabelecer um requisito financeiro mínimo,

evita-se a participação de empresas que possam ter dificuldades em cumprir suas obrigações contratuais,
garantindo que apenas empresas financeiramente saudáveis e com capacidade de execução participem do

processo licitatório.

Destarte, a exigência de um índice de liquidez geral maior ou igual a L tem o objetivo de garantir a

qualidade e a segurança na contratação de empresas nos processos licitatórios, protegendo os interesses

dos órgãos públicos e dos recursos envolvidos.

12.2. JUSTTFTCATIVA DA GARANTIA DE PROPOSTA DE PREçOS

Como se sabe, a nova Lei de Licitações trouxe inúmeras inovações no rito procedimental das

licitações, dentre os quais podemos citar a existência de garantia nos pregões.

Exigir garantia de participaçäo em uma licitação é uma prática comum e visa garantir a seriedade,

comprometimento e idoneidade dos concorrentes e pode ser justificado:

Redução de Desistências: A garantia atua como uma barreira para desistências de última hora.

Quando os concorrentes precisam apresentar uma garantia, é menos provável que desistam do processo, o

que pode garantir uma licitaçäo mais consistente e justa.

Seleção de Empresas Financeiramente Estáveis: A exigência de garantia ajuda a garantir que apenas

empresas financeiramente estáveis participem da licitação. lsso reduz o risco de inadimplência.
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Cobertura de Custos Administrativos: A garantia pode ser utilizada para

administrativos associados à preparação e condução da licitaçã0. Em caso de desi

descumprimento das regras, a garantia pode ser retida para compensar esses custos.

Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratua¡s: A garantia também pode ser usada como

uma forma de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais por parte do vencedor da licitação. Em

caso de descumprimento, a garantia pode ser executada para cobrir prejuízos.

Seleção de Empresas ldôneas: A apresentação de uma garantia pode servir como um filtro adicional

para empresas idôneas, contr¡buindo para a integridade e ética nos processos licitatórios.

Estímulo à Competitividade: A exigência de garantia pode incentivar a participaçäo de empresas mais

preparadas e competitivas, uma vez que a entrega da garantia demonstra um investimento prévio no

processo licitatório.

Assim, a própria lei, na tentativa de assegurar à administração uma ferramenta que pudesse obrigar

licitantes aventureiros, que vencem as licitações e muitas vezes sequer comparecem para assinar os

contratos e assumir suas obrigações, bem assim garantir ao Poder Público um ressarcimento ou até o

recebimento de eventuais penalidades impostas aos licitantes que não mantiverem a proposta,

comportarem-se de modo inidôneo, de má-fé ou cometerem fraude, frustrando o objetivo do certame,

instituiu a possibilidade de se cobrar a "garantia pela manutenção da proposta".

12.3. JUSTTFTCATIVA DA NÄO PART¡CIPAçÃO Or EMPRESAS CONSORCIADAS

Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitações encontra-se disciplinada

no art. 15 da Lei ne t5.133/202L, que atribuiu à Administração a prerrogativa de admitir ou não a

participação de consórcios nas licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número de

e m presas co nsorciadas.

Art. L5, Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes

normas

t.,.1

5 4e Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o

edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas'

consorciadas.

Nesse panorama, a Administração, no uso da discricionariedade que lhe confere a nova lei das

licitaçöes e contratações públicas, não permitirá a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo

em vista que a participação de um número maior de empresas dentro na presente licitação propiciará a

ampliaçäo da competitividade no certame e a busca da melhor proposta para a administração, posto que a

possibilidade de empresas em regime de consórcio poderá ensejar a redução do número de participantes,

uma vez que um consórcio poderia reunir várias empresas e/ consequentemente, as empresas associadas

deixariam de competir entre si, reduzindo as vantagens que a competitividade entre as empresas traz para

a Administração, em prejuízo ao interesse público.
para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de

consórcio, especialmente porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade técnica e

econômico-financeira não demandam a conjugação de maiores esforços dos licitantes.

Registra-se, oportunamente, que a permissão - ou não - de participação de empresas em consórcio

é ato discricionário da Administraçäo, å vista do que estabelece a Lei ne 14,133/2021que deixa assente que

a participação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou näo, segundo ato discricionário da

Administração. Veja-se

Art. 15, Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes
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Neste sentido, citam-se os ensinamentos de Joel Menezes Niebuhr

O caput do artigo 15 da Lei n. I4.t33/2021 deixa claro que admitir o

participaçäo de empresas em consórcio é ato discricionário da Administração:

"Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica

poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: [...]".

Portanto, a regra é que as empresas possam participar de licitação reunidas em

consórcio. A exceção é a proibição à participação de empresas reunidas em

consórcio, o que demanda motivação.l

Ante o exposto e considerando a prerrogativa do Poder Público sobre a participação empresas em

consórcío, enquanto ato discricionário, resta justificada a não participação de empresas em consórcio.

12.4. JUsnFlcATtvA Do NÃo pARcELAMENTo Do oBJETo - cRtrÉRto DE JULGAMENTo MENoR PREço

POR LOTE

No presente caso, a Administração, com base em seu poder discricionário, decidiu que o objeto do

presente certame seja aglutinado em lote.

Justifica-se a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE por ser aquele que

melhor reflete os anseios da administraçäo, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em

vista que os itens agrupados em lote possuem a mesma natureza e guardam relação entre si, e preservam

a competitividade entre os fornecedores que atuam neste ramo, já que o agrupamento considera os

aspectos técnicos de comercialização dos produtos no mercado.

Justifica-se, ainda, diante dos aspectos logísticos empregados pela administração no gerenciamento

da contratação, maximizando a utilização dos recursos humanos envolvidos nesse gerenciamentQ e

evitando um maior custo administrativo na fiscalização e acompanhamento da execução do contrato,

Destaca-se, ainda, que a adoção desse critério possibilita uma maior celeridade do processo

licitatório e a redução do custo de aquisição através do processo de economia de escala, tanto porque o

volume de venda para o fornecedor é maior quanto porque o custo que incide sobre a entrega é menor,

viabilizando a obtençäo de melhores propostas para a administração.

Desta forma, a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE proporciona uma

maior eficiência administrativa desde o processo de licitação até a execução do contrato.

Nas palavras de MarçalJusten Filho:

"Em uma economia de escala, o aumento dos quantitativos produz a redução dos

preços. Por isso, não teria cabimento a Administração fracionar as contratações se

isso acarretar o aumento de seus custos."2

Portanto, se houvesse parcelamento e adjudicação a diversas empresas distintas tantos quantos

fossem os itens da licitaçäo, os custos da Administração seriam aumentados. Diante dessa situação fática,

que implicaria em perda da economia de escala, o parcelamento não poderia ser adotado, pois em que pese

o princípio da ampla competitividade reger as licitaçöes, sabe-se que seu objetivo primordial é a busca da

proposta mais vantajosa e há situações em que assegurar a efetividade da ampla competição como um fim

em si mesmo sem considerar as particularidades do caso concreto põe em risco o interesse público.

Sob uma perspectiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada e satisfatória para

a administração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viabilizando a obtenção de

uma proposta mais vantajosa para a administração

I ob. cit. p.720.
2 Justçn Éiho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Ed. DiaIética,2012,

p.307.
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Em razão dos beneficios econômicos que decorrem deste modelo, especialmente a nom

vantajosidade a ser obtida com o processo de economia de escala, o interesse público seria mel sati

se o objeto fosse licitado com critério de julgamento de menor preço global, nos moldes descritos no

Assim, considerando que a regra disposta no art. 40, inc. V alínea "b", da Lei ne t4.I33/2021,

estabelece que o parcelamento deve ser adotado nos casos sem que for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso e sabendo-se que o dever de licitar, tal como preconizado na legislação de

regência, deve ser conciliado com o interesse público, como forma de se obter a proposta mais vantajosa,

observados os critérios adotados, e levando-se em conta, ainda, se a obra, serviço ou fornecimento

efetivamente será objeto de execução ao final do contrato, é que se tem por certo que o critério de

julgamento de menor preço por lote, adotado por esta administração, é o que melhor responde ao interesse

público,

"Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

t...1

V - atendimento aos princípios:

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente

vantajoso; "

Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr

"Sem embargo, o princípio do parcelamento, como todos os princípios, não é

absoluto, depende das especificidades de cada caso concreto e não pode ser

aplicado em prejuízo ao interesse público ... A Administração Pública deve, então,

sopesar a sua demanda, a execução e o gerenciamento dos contratos, o propósito

de evitar desperdícios e a economia de escala ..'

A conclusão é que a Administração goza de competência discricionária para decidir

se concentra ou parcela o objeto da licitação, em juízo sobre as vantagens de uma

ou outra opção para o interesse público." (Niebuhr, Joel Menezes. Licitação Pública

e Contrato Administrativo. 5e ed. revista e ampliada, Ls reimpressão, 2023. Belo

Horizonte: Ed Fórum, p. a771,

No entendimento de Marçal Justen Filho, o objetivo maior da obrigatoriedade do parcelamento do

objeto é a ampliação das vantagens econômicas para a Administração, na medida em que se reduzem as

despesas administrativas. Veja-se:

"A possibilidade de participação de maior número de interessados não é objetivo

imediato e primordial, mas via instrumental para se obter melhores ofertas (em

virtude do aumento da competitividade). Logo, a Administração não pode

justificar um fracionamento que acarretar em elevação de custos através do

argumento de benefício a um número maior de particulares."3
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Portanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez so nos

casos em que este apresente viabilidade técnica e possua vantajosidade econômica, não se aplica

portanto, no presente caso em razão das justificativas acima explicitadas.

12.5. DA JUsnFtcATtvA DA ruÃo orspoNrBrLrzAçÃo DE corAs DEsnNADAS À pRRrlc¡PAçÃo DE ME's

EPP'S,,

Nos termos do art,48, inciso lll, da LeiComplementar ne L2312006, regulamentada pelo Decreto

Federal ne 8.538/2015, a Administração Pública poderá deixar de reservar cotas de até 25% do objeto
ticitado para a participação exclusiva de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), desde

que haja justificativa devidamente motivada e com base em critérios técnicos e econômicos.

No presente caso, não será adotada a reserva de cotas para ME's e EPP's em virtude das seguintes

razoes

L. Especificidade Técnica do Objeto: A aquisição envolve materiais e equipamentos de sinalização de

trânsito com requisitos técnicos padronizados e certificados por órgãos competentes (como o
DENATRAN/CONTRAN), os quais restringem a fabricação e fornecimento a empresas com

capacidade técnica e produtiva mais robusta, muitas vezes fora do alcance operacional de ME's e

EPP's.

2. Padronização e Homogeneidade: O fornecimento dos materiais exige alto grau de uniformidade e

padronização, fundamentais para garantir a segurança viária e a integridade dos equipamentos, o

que limita a divisão do objeto em lotes que permitiriam a destinação de cotas.

3. lnviabilidade de Segmentação: A análise do objeto demonstrou que não é viável sua segmentação

em ¡tens ou lotes economicamente ¡ndependentes e com escala compatível à realidade de

microempresas ou empresas de pequeno porte, sem prejuízo à eficiência da contratação ou ao

atendimento do interesse público.

4. Risco à Eficiência e à Logística da Execução Contratual: A eventual fragmentação do fornecimento

entre múltiplos fornecedores comprometeria a logística de entrega, padronização e integração dos

itens, elevando os riscos contratuais e operacionais para a Administração Pública.

Assim, diante dos aspectos técnicos e operacionais apresentados, resta justificada a não adoção

da reserva de cotas para participação exclusiva de ME's e EPP's, sem prejuízo, contudo, da ampla

participação desses entes no certame, em igualdade de condições com as demais empresas, conforme
previsto na legislação vigente.

Ressalta-se que o edital garantirá a aplicação dos benefícios da Lei Complementar ne 723/20Q6 às

ME's e EPP's que participarem do certame em itens de ampla concorrência, como o direito à preferência

de desempate, regularização fiscaltardia e demais dispositivos aplicáveis.

13. DAS PENATIDADES ADMINISTRATIVAS

L3.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
I3.I.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7g.L4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

L3,1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçäo, quando for o caso;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

d) deixar de apresentar amostra; ou
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e)apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13,1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataç

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.t.7, ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

13.1.8, apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13,1.LL. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

t3.1.t2. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 2013;

13.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a)advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

L3.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
13,4, Para as infrações previstas nos itens !3.!.4.,13.1.5 e 13.1.6 a multa será de t0% (dez por cento) do

valor do contrato.
13.5, Para as infrações previstas nos itens 13.1.8, 13.1.9, 13.1.10, L3.t.tLeL3.Lt2 a multa seráde20%
(vinte por cento) do valor do contrato.
1.3.6. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.L.2,13.1.3 e13.I.7. a multa será aplicada da seguinte

forma:
a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de execução

previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na

penalidade por inobservância do prazo global;

I%(um por cento)sobre o valor globaldo Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os

bens sejam entregues;
5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.

tO% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da

Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

13,7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.8, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
13.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 13.I't',
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'

13.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.2, 13.],3,13.L4.,13.1.5, 13'1.6 e L3.I'7, quando não
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se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contr

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou e

prazo máximo de 3 (três) anos.

13.1L. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.L.8, 13.1.9,13.1.10, 13.11.1e 13.1.12, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.2.,13.1.3, 73.L.4,13.1.5., 13.1.6 e 13.1.7 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja

duração observará o prazo previsto no art. 156, 55e, da Lei ne U.I33/2O21.
13.I2, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retlrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,

13.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 1"5 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

tg.t4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

L3.15, Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de L5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13,16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.I7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçäo integral dos danos causados.

14,DA APLTCAçÃO DA LEICOMPLEMENTAR NS L23I2OO6 COM ALTERAçöES POSTERIORES

L4.L. No processo de contratação, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive quanto ao seguinte:

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo

de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização

da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e

empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou alé5% (cinco por cento)superiores à

proposta mais bem classificada.

16. DA LEGTSTAçÃO APLICÁVEL

16.1. Lei Ne t4.I33/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

16,2, Lei Complementar Ne 123/2006 - lnstitui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte.
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17. DA norqunçÃo oRçAMENTÁnla

L7.L. As despesas decorrentes das contratações oriundas da Ata de Registro de Preços, correrão à

dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do

CONTRATANTE, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fornecimento.

Aracati/CE, 20 de agosto de 2025.

t
Rom me lGuilhe e Kerth

Secretário de Segurança dã e Ordem Pública
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N9 17.003/2025-PERP

ANEXO II . PROPOSTA CONSOLIDADA

Local e data

Central de Licitação e Pregão

Aracati-Ceará,

REF.: pREGÃO ELETRÔNrCO N" t7.OO1lzOzs-pERp

OBJETO:

Lote

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$_ (POR EXTENSO)

Prazo da execução: (_) dias.

Validade da proposta:90 (noventa) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes
sobre o objeto referentes a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam

incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de lucro.

Declaro para os devidos fíns que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>

MARCA
VALOR

UNIT
R$

VALOR

TOTAL

Rs

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE qUANT

VATOR GTOBAL Rs

Prefeitura Municipal de Aracati - Ceará r-s
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ANEXO III

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne _
pnrcÃo ererRôn¡rco Ne

VALIDADE: 12 (doze) meses

DATA DAASSINATURA: de de

Pelo presente instrumento, o MUNICíptO O¡ ARACATI - CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o ne com sede de sua - Aracati/CE, através da Secretaria de

inscrita no CNPJ sob o ne neste ato representada pela

Diretora Sra. ............, doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento

da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Ne .........../2025-PERP, com a homologação
datada de .............., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação
constante nos Anexos ll e lll desta Ata Registro de Preços, nas quantidades estimadas e máximas
anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no

instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as

disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de licitação, na modalidade PREGÃo ELETRôNlco t\.!e .........../2025-PERP, sujeitando-
se as partes às normas constantes da Lei Nacional na 14.133/2021,.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o .................., tudo conforme
especificações contidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital do PREGÃO

ELETRÔN|CO Ne .........../2025-PERP, no qual restou(aram) classificado(s) em primeiro lugar o(s)

licitante(s)signatário(s) nominado(s) noAnexo lldesta Ata de Registro de Preços.

clÁusuLA TERCETRA - DA V|GÊNCIA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da

data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada a

vantajosidade do preço. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver

a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1, O gerenciamento deste instrumento caberá à(ao).,.............., ño seu aspecto operacional

clÁusuLA QUTNTA - DOS pREçOS, ESPECTFTCAçÕrS ¡ QURI\¡T|rATIVOS.
5.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, a(s) empresa(s) detentora(s)
do(s) preços registrados e seu(s) representante(s) legal(is) encontram-se elencados no Anexo ll da

presente ata, em ordem de classificação das propostas por item/lote, e o(s) licitante(s) que forma(m)
o cadastro de reserva referente ao presente registro de preços estão nominado(s) no Anexo lll.

crÁusurA SEXTA - Do(s) LocAL(ls) E PRAzo(s) DE ATENDIMENTO

6.1. Os itens, objeto da licitação, deverão ser entregues no Município de Aracati, Estado do Ceará,

conforme necessidade do órgão requisitante.
6.2. O prazo de entrega dos itens é de 15 (quinze) dias corridos contados a partir da data da

assinatura da Ordem de Compras/autorização de fornecimento emitida pela Unidade participante

desta Ata de Registro de Preços.

Prefeitura Municipal de Aracati - Ceará ,oì\*
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cúusuu sÉnrul - DA FoRMnuznçÃo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços E Do

RESERVA

7.1. Após a homologaçäo da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne t4.L33, de 202L.
7.t,t. O prazo de convocação poderá ser prorrogado L (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
7,2, A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

7.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
7.4. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.
7.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
7,6, A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
(a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; ou
(b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em regulamento.
7.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização

na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
7.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

clÁusuLA orrAVA - DAS COND|çöES DE FORNECTMENTO

8.1. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Aracati/CE a firmar qualquer contrataçäo,
nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitação específica para a contratação
pretendida, desde q ue devidamente justificada.

8.2. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pela Secretaria

Gestora por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne 14.133/202I.

8.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 8.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

8.3. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de

fornecimento, observadas as condiçöes fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus

anexos, e na legislação pertinente,
8.4. Os contratos eventualmente celebrados em decorrência desta Ata de Registro de Preços serão

tratados de forma autônoma e se submeterão a todas as disposições constantes da Lei Ne.

14.t33/202t, inclusive quanto às prorrogaçöes, alteraçöes e extinções.
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8.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida prio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício finan
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
8.6. Na formalizaçäo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

d isponibilidade dos créditos orçamentá rios respectivos.
8.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderäo ser alterados, observado o
art. t24 da Lei ne I4.t33, de 202t.
8.8. O objeto licitado será executado mediante expedição de Ordens de Compra por parte da

Administração Municipal, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativas, a

necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
8.8.1. A Ordem de Compra será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao

Município de Aracati/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu

recebimento.

CLÁUSULA NONA- DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo

Município de Aracati/CE, na proporção da entrega do objeto contratual, segundo as ordens de

compras/ autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidöes federais, estaduais e
municipais, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e os preços devidamente
registrados,
9.2. A CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e
nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Aracati/CE.
9.2.1. Todas as informações necessárias à emissäo da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto

ao Município de Aracati/CE - CONTRATANTE.

9.3. O Município de Aracati/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, a contar da liquidação,

através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da

documentação tratada nos subitens anteriores, observadas as disposiçöes editalícias e desta ata.

9.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
9.3.2. Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.
9.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
9.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor será

comunicado por escrito para que regularize sua situaçäo, no prazo estabelecido pelo Município de

Aracati/CE, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena

de aplicação das penalidades cabíveis.

9.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva do fornecimento.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS OBRTGAçöES DA EMPRESA DETENTORA DO PREçO REGISTRADO E DO

MUNICíPIO
10.1. São obrigações da EMPRESA DENTENTORA DOS PREçOS REGISTRADOS:

a) Executar o contrato dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Aracati/CE, de acordo

com o especificado no instrumento convocatório, nesta ata de registro de preços, no contrato e no

termo de referência, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas

que eventualmente regulem-no, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
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sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que

sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros;
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Aracati/CE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgäo interessado;
e) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da empresa detentora
do registro de preços deverão ser comunicadas a seus superíores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes;
f) Executar o contrato de forma que näo comprometer o funcionamento dos serviços do Município
de Aracati/CE;
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Aracati/CE, cujas reclamações
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de Aracati/CE, no tocante ao fornecimento
dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
j) Comunicar imediatamente ao Município de Aracati/CE qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
k) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município de Aracati/CE, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela Aclministração,
caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no edital ou

na sua proposta de preços;

l) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o Município de

Aracati/CE, a correção ou substituição, dos produtos que apresentem defeito de fabricação;
m) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais do Município de Aracati/CE, de que
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou
não com o objeto desta Ata;
n) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos até o (s) local (is) de

entrega;
o) Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

Edital relativo à licitaçäo da qual decorreu o presente ajuste.
10.2. Säo responsabilidades da CONTRATADA ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que

envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Aracati/CE de qualquer solidariedade
ou responsabilidade.
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de Aracati/CE por

autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser

observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao

Município de Aracati/CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer
pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.
c) O fornecedor detentor do registro autoriza o Município de Aracati/CE a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos

pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou

extrajudicial, assegurada a prévia defesa,

d) A ausência ou omissão da fiscalização do Municípío de Aracati/CE não eximirá o fornecedor das

responsabilidades previstas nesta Ata,

l.l i.i ri r (.ì
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e) Todo o produto deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo ad

hipótese alguma, a entrega de produto reutilizado ou recondicionado;
f) A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço

não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução o

objeto deste contrato e näo a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos
prazos e demais condições estabelecidas.

10.3. DAs oenrcnçÕes Do MUNtcíplo or ARAcATt/cE
10.3.1. O lVtUlllcíplo DE ARACATI/CE obriga-se a:

a) lndicar data, horário e local em que deverá ser executado o objeto do contrato.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da execução desde que observadas as normas
de segurança.

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata.

cLÁusuLA DÉcrMA nRTMEIRA - DA ADEsÃo À are DE RrctsrRo DE pREços

tL,L. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administraçäo Pública Municipal que

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de

não participantes, observados os seguintes requisitos:
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
b) demonstraçäo de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art, 23 da Lei ne ].4.I33, de202t; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
t1.2, O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 11.1,

11.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens clo instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
tt,4, O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

11.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA ALTERAçÃo ou ATUALTzAçÃo Dos pREços REGrsrRADos
Lz.L. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas

seguintes situações:
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. I24 da Lei ns 14.133, de 2O2t;

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

c) Na hipótese de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne

14.t33/2021..
L2,2, No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;
12,3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratação.
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cuúsuu oÉcrue TERCETRA - DA NEcocrnçÃo DE pREços REGrsrRADos

13.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.
a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçäo de penalidades

ad ministrativas,
b) Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
c) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais va ntajosa.
d) Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art, t24 da Lei ns 14.L33, de2O2t.
L3.2, Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
a) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçäo, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

b) Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgäo ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do subitem 1"5.L., sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.!33, de 202I, e na

legislação aplicável.
c) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no subitem 7.6.

d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgäo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do subitem 15.4., e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
e) Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no subitem 13.2 e alínea "a", o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
f) O órgão ou entídade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.124
da Lei ne M.ß3/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA

DE REGTSTRO DE PREçOS

14.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços,

L4,2, O remanejamento somente poderá ser feito:
a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
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L4.3. O órgäo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

será considerado participante para efeito do remanejamento.
14,4, Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos em regulamento.
L4.5, Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgäo ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados,
L4,6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

CIAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

PREçOS REGTSTRADOS

15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2e, do Decreto ne

LL.462, de 2024; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 1-56 da Lei ne 14.133, de 202L.
Na hipótese de aplicaçäo de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art, 156 da Lei ne

t4.t33, de202L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrataçöes derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

15,2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 15.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

15.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificaçäo.

15.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

a) Por razão de interesse público;
b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, S 3e e 27 , 5 4e, ambos do Decreto
ne 1I.462, de 2024.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS PENALIDADES

16.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.
16.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a

ata.

L6.2. É. da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo

órgão participante a aplicação da penalidade.
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16.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qua

ocorrências previstas no subitem L5.L, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

clÁusur-¡ oÉcrvrR sÉrv¡¡ - DAs colvorçörs GERAIS

17.t. As condiçöes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçöes do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o
órgão ou a entidade.

crÁusurA DÉcrMA otrAVA- Dos REcuRsos oRçAMENTÁnlos
18.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipalvigente, em favor Oo ÓnCÃO CONTRATANTE.

cLÁusuLA DÉcrMA NoNA - DAs DtspostçöEs FtNAts
19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
19.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura
de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.
t9.1.2, lntegram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus
anexos, e as propostas das empresas classificadas por item/lote.
19.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de Aracati/CE.
19.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no

artigo L04 da Lei Nacional Ne. t4.133/2021.
19.3. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais não transfere ao Município de Aracati/CE a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso de quaisquer bens pela

Admin¡stração, inclusive perante o registro de imóveis.
19.4. A CONTRATADA, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, não poderá subcontratar partes do Contrato sem a expressa autorização da Administração.

crÁusuLA ucÉsstMA - Do FoRo
20.1. O foro da Comarca de Aracati/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução desta Ata de Registro de Preços, em obediência ao disposto no 5 le do art. 92 da Lei Ne.

14.t33/2021.
Assim pactuadas, as partes firmam a presente Ata de Registro de Preços, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Local e data

MUNrCíPrO DE ARACATT/CE

óneÃo GERENcTADoR

RAZÃO SOCTAL

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

DETENTOR DA ATA

TESTEMUNHAS:

1.

2

CPF:

CPF:
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UNIDADE GESTORA:

NOME

ORDENADOR:

UNIDADE GESTORA:

NOME

ORDENADOR:

DO

EDTTAL oo pRecÃo elrrRôuco Ne rz.oo¡/202s-pERp

ANEXO ilt

ANEXO I DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

UN IDADE GESTORA I NTERESSADA

ón.eÃo GERENcTADoR

DO

ónaÃo(s) PARncr PANrE(s)

Prefeitura Municipal de Aracati - Ceará .-a'\



''tt.l,:..

iD''Afö'ö'c¡ti
; ' CAMINHANDO COM O POVO

, .,/y
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ANEXO III

ANEXO il DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

nemçÃo E euAltFlcAçÃo oas EMpRESAS coM pREços REGrsrRADos

nnzÃo socrAL:
CNPJ NE:

ENDEREço rísrco:
ENDEREço rletnô¡¡lco:
TELEFONE:

NOME DO REPRESENTANTE:

CPF NS:

RG N9:

REGISTROqEPREçOS UIIITÁNIOS, ESPECIFICACÃO OOS ITENS E EMPRESAS DETENTORAS DOS

PRECOS REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ns. _, celebrada entre o
Município de Aracati/CE, através da----------------- e a(s) empresa(s) cujo(s) preço(s) está(ão) a

seguir registrado(s).

LoTE(S: _
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ NE:

Item
do

TR

Fornecedor (razão socia l, CN PJ/M F, endereço, contatos, representa nte)

X

Especificação Marca
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Valor
Total
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ANEXO III DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços íguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta
original:

EDITAL DO PREGÃO ETETRÔNICO N9 17.003/2025-PERP

ANEXO IV

do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

01

Especificação Marca
(se exigida nc

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Valor
Total

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPUMF, endereço, contatos, representante)

01

Especificação Marca
(se exigida nc

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Valor
Total
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ANEXO IV. MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

uutrllCíplO DE ARACATI, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o ne e CGF ¡e com sede na

., _, ' ï::;:' 
-ceará' 

i:iå::lå::i:i"'';j' ,.,(,,u) '[ï:lå,.i,;).;:ä;
, aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado _,

estabelecida na , inscrita no CNPJ sob o ne , neste ato
representadapelo(a)Sr(a).-,portador(a)doCPFns,apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as

cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1, O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei Nacional Ns t4.t33l212I, o PREGÃO

ELETRÔNICO Ne .........../2025-PERP e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da

CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente instrumento a ............... .., €nì execução indireta, sob

regime de ............. ............., em conformidade com o Termo de Referência, e a proposta
da contratada e seus anexos, partes integrantes deste instrumento independente de transcrição,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO.

3.1. O valor global da presente avença é de RS _

3,2. DOS PREçOS, DA UQUTDAçÃO E DO PAGAMENTO

3,2.1-. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens

licitados, inclusive a margem de lucro.
3.2.2, LIQUIDAçÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias,

a contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa.

3.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na

proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de

fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidöes federais, estaduais

e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as

condições da proposta, através de crédito na conta bancária do fornecedor.
3.2.3.1,. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva do fornecimento, total ou parcialmente.

3.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.

' l: ::': : ::,. :.
: :.s'

* çY/* i

ITEM especrrrcnçÃo UNIDADE QUANT, TOTAL MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL
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3.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo
b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçöes em geral para com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNcIA
4.1. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir da
data de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(âo) por 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os
preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. t07 da Lei Nacional ns
t4.r331202r.
4.1,1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

crÁusuLA qurNTA - DA oRtGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação
orçamentária:

DOTAÇÃO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ELEMENTO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

FONTE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

cLÁusuLA sExTA - DA OBR|GAçÃO DAS PARTES

6,L. A contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de
Aracati e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos e
na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições implicará na não aceitação
dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenizaçäo por parte da contratada.
6,2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir:
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação
nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.
b) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funçöes, podendo solicitar a

substituiçäo daquela cuja conduta seja julgada inconveniente.
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa execução do contrato.
d) Facilitar a açäo da FISCALIZAçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem
solicitados pela CONTRATANTE.

e) Responder perante o Município de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAçÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,
que possam interferir na execução do Contrato, guer sejam eles praticados por empregados,
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros,
devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das

normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a

não ser para fins de execução do contrato.

Q'
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g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsab deo
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inc u5

contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade do Município por
eventuais autuações adm¡n¡strativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA,
com referência às suas obrigações, não se transfere ao Município.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.
i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificaçäo exigidas na licitação.
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.
k) Utilizar, na execução do contrato, funcionários contratados ou terceirizados, bem como
equipamentos de sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores
ou terceirizados da da entidade), e equipamentos de propriedade do Município;
l) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como
de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
m) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiais nela empregados;
n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execuçäo do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato. A inadimplência do contratado näo transfere à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;
p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;
q) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas;
r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
I24,ll, d, da Lei net4.I33,de2027;
s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato;
t) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente.
6.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associaçäo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
pertinentes ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como
de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não

sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de

compras, etc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar
interrupçöes e descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.
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6,4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
prestar todo esclarecimento ou informaçäo por eles solicitados.

e
")

b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (v¡nte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique na execução do contrato.
c) Responsabilizar-se por todas as obrigaçöes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contrata nte.
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ns t4.133, de 202L.

6.6. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e
seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens;
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da entrega, desde que observadas as
normas de segurança;
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalízar a execuçäo do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execuçäo do contrato, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente instrumento;
i) Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;
j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste;
k) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DOS BEN5
8'L. DAs ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE cOMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicará
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
8.1.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico ou ainda remetida via e-mail
ao seu endereço eletrônico.
8'1,2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor
deverá fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em
que receberá o atesto declarando a entrega dos bens.
8.1.3, O aceite dos produtos pelo órgão recebedor näo exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues

8.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: A entrega dos itens se dará mediante emissão de ordem de
compra, contando 15 dias corridos após o recebimento da mesma.

\\
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8.2.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em
Município de Aracati/CE.
8.2,2. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta
ao órgäo solicitante.
8.2.3. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. '
8.3. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusâo e de entrega admitem prorrogação,
desde que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.
8.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
8.5. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e
conveniência atestado pelo Município de Aracati/CE.
8.6. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada.

CLÁUSULA NoNA - Do RECEBIMENTo Do oBJETo
9.L. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para
este fim.
9.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta
execuçäo e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à

proposta adjudicada.
9.3. O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais,
b) Definitivamente, por servidor ou comissäo designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar do recebimento provisório.
9.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a

responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites
estabelecidos pela leiou pelo contrato.

ctÁusutA DÉctMA- DA FtscALtzAçÃo Do coNTRATo
10.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado
para este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. tt7 da Lei
Naciona I ns 14.L33 /2021.
10.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da
execuçäo do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalizaçäo e, posteriormente, se não
houver solução compatível, com o (a) Secretário(a).
L0.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento dos itens especificados no Contrato e na
Ordem de Compras, sob pena de executar e não receber.
L0.4 O representante da Prefeitura de Aracati anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.
10,5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
10.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades técnicas e civis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Do REAJUSTE E Do REEQUILíBRIo EcoNôMIco-FINANcEIRo
1.1..1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 05/06/2025.
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L1.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independe
solicitação do contratado, com base na variaçäo do índice IGP-M - índice Geral de
Mercado, divulgado pela Fundaçäo Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11,3. A aplicação do reajuste se fará a partir do L3e mês a contar da data do contrato, sendo que o
seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por L2 meses, e
assim sucessivamente a cada L2 meses.
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
1'1'.4,1'. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
LL.5, Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
1"1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em
substituição ao índice extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
It.7. O reajuste será realizado por apostilamento. t
11.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

o:rlt] 
l, ono.,

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a serem reajustado;
lo = índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = índice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato,

LL.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124,
lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
1L.9.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.
t1-g.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

crÁusurA DÉctMA SEFUNDA - DAs sANçõEs
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
I2.I.1.. dar causa à inexecução parcial do contrato;
t2.t.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
72.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
t2,1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
12.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta;

t2.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
I2.t.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
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12.7.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
falsa durante a licitação;
12.r.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12J'J0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.t,n. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
L2.1.t2. praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne !2,846, de 2013;

I
o

12.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçöes
dos órgãos de controle.
12,4. Para as infrações previstas nos itens 12.t.4,12.1.5 e I2.L.6 a multa será de IO% (dez por cento)
do valor do contrato.
12.5, Para as infrações previstas nos itens 12.1.8,t2.t.9,12.L.LO,t2.12.te!2.t,L2 a multa será de
20% (vinte por cento) do valor do contrato.
1'2.6. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1,12.1,.2,12.1.3 e 12.L.7. a multa será aplicada da
seguinte forma:
al I% (um por cento)sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem
que os itens sejam entregues;
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMtNtSTRAçÃo MUNtctpAL.
c) t0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato
a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da secretaria;
d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da
Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação,
1-2.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item
L2.t1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens L2.L.2, !2.!.9, 12.1-.4.,72.1,5, 12.I.6 e !2.!.7,
quando não se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.tt. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.8, t2.1.9,12.7.10,1.2.1-2.I
e 12.1.t2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2., 12.L.3, 12.1..4,
12.1.5., t2.1.6 e I2.I.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 55s, da Lei
ne MJ.33/202L,
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12.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admin
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
12.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançöes de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com,
no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e ¡nt¡mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçäo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
12.I4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
1'2't5, Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçäo da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
t2,t6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
I2.I7. A aplicação das sançöes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
I2.L8. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal- DAM.
1-2.18.t. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
12.18.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes,
12.19. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas na Lei Federal ne t4.t33/202t e
no instrumento convocatório.
t2'20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias
previstas neste lnstrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor
da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.
t22L A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Leins 14,L33, de 2021).
12.22. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art, 1"6L, da Lei ne t4.t33, de 2021,).

21.23, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne t4.t33/21.
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clÁusur-¡ oÉclue TERcEIRA - DA EXTTNçÃo oo coNTRATo
L3'1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de inte rpe
ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo
qualquer dos seguintes casos:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f) atraso na obtençäo da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupaçäo ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
h) razões de interesse públíco, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência Social ou
para aprendiz.
13.2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administraçäo, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. j"25 desta Lei;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3
(três) meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução
de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive
devido a atraso ou descumprimento das obrigaçöes atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b",'c" e "d" do subitem L2.2 deste
edital, observarão as seguintes disposições:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual
tenha participado ou para o qualtenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 desta Lei.
12.4. AIém da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito
de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua
execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condiçöes ou nas hipóteses previstas na
Legislação, na forma dos artigos 137, t38 e L39 da Lei ne 14.133/2021.
13.5. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos 138 e 139 da Lei ns
1.4.133/2O2L.
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14.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Nacional de

RUBRIC¡\

no art. 94 da Lei 14.t33, de 2021,, bem como no respectivo sítio
.9I, coput, da Lei ns t4.tg3, de 2O2t.

cúusuu oÉctvln quINTA - DAs Dtsposrçörs FtNAts
L5'1' o coNTRATADo se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
15'2' o presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à
proposta licitatória.
15'3' o CoNTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo L04 da Lei Nacional ne 14.133/2OZt.
15'4. o presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nacional ne 14.13 3/ZOZL.
15'5' A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao GONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
do contrato ou restringir a regurarização e o uso dos bens pela Àdministração.
15'6' o contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, näo poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
1'5'7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com os
termos do edital, da proposta e deste contrato.
15'8' lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
15'9' A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações,
15'10' os casos omissos poderäo ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo Secretário
ordenador de Despesa mediante aplícação da Lei ns L4.133/2021,.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
L6'1' o foro da comarca de Aracati é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no g 1e do artigo 92 da Lei ns 1,4.L33/2021,.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Aracati, _ de de

Públicas (PNCP), na forma prevista
eletrônico oficial, em atenção ao art

MUNtCiPtO DE ARACATT/CE
Secretária lnterina de Segurança

Cidadã e Ordem Pública
CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL
Nome do representante legal

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

t. CPF

CPF2
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a
ANExo v- MoDELo oe oecmnRçöes

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI- CE

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n,s XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr'(a)XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de ldentidade n,s XXXXXXXX e do CpF n.e XXXXXXXX, e que
possuias condições de habilitação previstas no edital, bem como:

1. DEctARAçÃo oe REsERVA DE cARGos
Que para fins do disposto no inciso lV do art. 63 cla Lei Federal n.p 14.L33/202L, cumpre as exigências
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência Social, previstas
em lei e em outras normas específicas.

2. REqUtSITOS DE HABtL|TAçÃO
XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ ns XXXXXXXXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal,
o ST.XXXXXXXXXXX, portador da Carteira de ldentidade ne XXXXXXXXX e do CpF ns XXXXXXXX,
DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências do Edital

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>
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ANEXo v.t- MoDELo DE orcnnRçöes
MoDELo DE DEcLARAçÃo or ENQUADRAMENTo DE MtcRoEMpREsA, MtcRoEMpREENDEDoR

INDIV]DUAL OU EMPRESA DE PEqUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ sob o ne

, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)
portador(a) da Carteira de tdentidade ne

, do CPF ne DECLARA que está regularmente enquadrada na
catego ria:

tr
tr

tr MICROEMPRESA (ME), nos termos do inciso I do art. 3s da Lei Complementar ne 123 de j.4 de
dezembro de 2006.

MICROEMPREENDEDOR tNDtVtDUAL (MEt), nos termos do S1e, art. 18-A da Lei
Complementar ns L23 de 14 de dezembro de 2006.
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos termos do inciso tl do art. 3e da Lei Complementar
ne t23 de L4 de dezembro de 2006.

A LICITANTE declara sua ciência de que perderá o direito ao tratamento jurídico diferenciado previsto
na Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006 caso incorra em quaisquer situaçöes
prev¡stas no 5 4e do art. 3e da referida Lei, assim como, por qualquer motivo, deixe de se enquadrar
na categoria declarada.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>
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